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MENDES, Raffira Marla Ferreira. Boas Práticas Na Negociação De Transferência De 

Tecnologia Entre NIT UFMA E Empresas. 2024. 116 f. (Mestrado em Propriedade 

Intelectual e Transferência de Tecnologia para Inovação) – Centro de Ciências Sociais 

Aplicadas. Universidade Federal do Maranhão, Maranhão, 2024. 

RESUMO 

A transferência de tecnologia desempenhou um papel essencial no crescimento econômico e no 

avanço tecnológico global, contribuiu com a difusão de inovações e beneficiou para que 

houvesse um progresso sustentável em diversos setores. A Lei de Inovação nº 10.973/2004 

estabeleceu diretrizes legais específicas acerca da propriedade intelectual e transferência 

tecnológica facilitando a intensificação desses processos. O objetivo deste estudo foi o de 

identificar os métodos de transferência de tecnologia por meio de um estudo prospectivo sobre 

os contratos de tecnologia de universidades e suas respectivas modalidades. Desenvolveu uma 

proposta de manual de boas práticas de gestão para o processo de transferência de tecnologia 

do NIT- UFMA. Para esse propósito foi necessário o mapeamento de contratos de tecnologia 

de universidades cedentes e suas respectivas modalidades, assim como, análise dos contratos, 

identificando as características da tecnologia protegida, fluxo do processo e negociação, pôr 

fim a elaboração do manual de boas práticas na gestão de transferência de tecnologia. A 

metodologia para o desenvolvimento desta pesquisa foi bibliográfica, análises de contratos de 

transferência de tecnologia por meio da base de dados do Instituto Nacional de Propriedade 

Industrial - INPI. Sendo, portanto, uma análise documental e aplicada, cujo enfoque é 

quantitativo e qualitativo. Foi analisado o quantitativo de 89 contratos de transferência de 

tecnologia registrados no INPI referente às universidades, percentual de averbação, categoria, 

quantitativo de registros por países, estados e universidades, assim como, os métodos utilizados 

para realizar transferência de tecnologia, dificuldades no processo e melhores práticas visando 

a solução dos possíveis problemas. Desta forma, os resultados obtidos foram, à elaboração do 

manual de boas práticas, identificando os métodos adequados para proposta de negociação e 

gerenciamento dos acordos de transferência de tecnologia, sendo possível inferir que o 

desenvolvimento do projeto trará ganhos ao NIT da UFMA. 

Palavras-chave: Propriedade Intelectual; Universidade; Contratos. 

 

 



 
 

MENDES, Raffira Marla Ferreira. Good Practices In Negotiating Technology Transfer 

Between NIT UFMA And Companies. 2024 112 f. (Master’s in Intellectual Property and 

Technology Transfer for Innovation) – Center for Applied Social Sciences. Federal University 

of Maranhão, São Luís, 2024. 

ABSTRACT 

Technology transfer plays an essential role in economic growth and global technological 

advancement, contributing to the diffusion of innovations and benefiting sustainability in 

various sectors. Innovation Law No. 10,973/2004 provides specific legal regulations regarding 

intellectual property and technological transfer, facilitating the intensification of these 

processes. The objective of this study is to identify technology transfer methods through a 

prospective study on university technology contracts and their respective modalities. Develop 

a proposal for a manual of good management practices for the NIT-UFMA technology transfer 

process. For this purpose, it was necessary to map technology contracts from assigning 

universities and their respective modalities, as well as analyze the contracts, identify the 

characteristics of the protected technology, process flow and negotiation, finally preparing the 

manual of good practices in management technology transfer. The methodology for developing 

this research is bibliographic, analysis of technology transfer contracts using the National 

Institute of Industrial Property - INPI database. Therefore, it is a documentary and applied 

analysis, whose focus is quantitative and qualitative. The number of 89 technology transfer 

contracts registered with INPI relating to universities was analyzed, percentage of endorsement, 

category, number of records by countries, states and universities, as well as the methods used 

to carry out technology transfer, difficulties in the process and best practices aimed at solving 

possible problems. In this way, the results refer to the preparation of the manual of good 

practices, identifying the appropriate methods for the proposal for negotiation and management 

of technology transfer agreements, making it possible to infer that the development of the 

project will bring gains to UFMA's NIT. 

Keywords: Intellectual Property; University; Contracts. 
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APRESENTAÇÃO 

Esta pesquisa estudou a importância do manual de Boas Práticas na Negociação de 

Transferência De Tecnologia Entre NIT UFMA e Empresas (AGEUFMA), cujo objetivo é 

analisar o processo de transferência de tecnologia entre universidade-empresa, com foco na 

negociação de contratos de transferência de tecnologia, ativos de propriedade intelectual e 

mapeamento de boas práticas, onde apresenta sempre um grande desafio no processo de      

negociação das tecnologias protegidas. 

A transferência de tecnologia entre universidades e empresas é uma política pública que 

pretende incentivar à inovação e o fortalecimento destas relações entre universidade além de 

promover o desenvolvimento socioeconômico e sustentável, pois possibilita que as empresas 

inovem e aumentem sua competitividade, gerando novos produtos e serviços para o mercado. 

Visando uma avaliação adequada de tecnologia e submete a uma negociação mais precisa. 

Desta forma, o intuito é alocar as boas práticas na negociação de uma tecnologia ao processo 

de identificar e mensurar os benefícios e os riscos a ele associados. 

O referencial teórico apresenta os principais conceitos no que se refere ao processo de 

transferência de tecnologia, visando o entendimento, de forma clara e objetiva quanto aos temas 

centrais deste trabalho. Está dividido em quatro tópicos. Primeiramente foi demonstrado a 

importância das políticas públicas de incentivo ao avanço tecnológico no Brasil. No segundo 

tópico foi apresentado alguns aspectos da Propriedade Intelectual, destacando conceitos e 

categorias para depósitos e registros. No terceiro, foi demonstrado os aspectos gerais da 

Inovação no Brasil (conceitos, modelo Tríplice-Hélice e Interação Universidade-Empresa) 

destacando informações relevantes ao tema deste trabalho. Por fim, apresenta-se a 

fundamentação teórica de transferência de tecnologia, destacando os principais conceitos, tipos 

de contratos referentes à gestão de transferência de tecnologia nas Instituições de Ciência, 

Tecnologia e Inovação. 
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1 INTRODUÇÃO 

A boa prática na troca de tecnologia entre universidades e empresas é de suma 

importância para o avanço da inovação e do desenvolvimento tecnológico. Ela permite que as 

descobertas e inovações geradas no ambiente acadêmico sejam efetivamente aplicadas no 

mundo real, contribuindo para o crescimento econômico e a melhoria da qualidade de vida. 

Com objetivo de promover políticas públicas que visem possibilitar o avanço 

tecnológico no cenário brasileiro, o Ministério da Ciência e Tecnologia criou a Lei da Inovação 

nº 10.973/2004 que estabelece a necessidade imperativa da criação dos Núcleos de Inovação 

Tecnológica (NITs) por parte das Instituições de Ciências e Tecnologias (ICTs), com o intuito 

de regular sua política de inovação. Isso implica o cumprimento das determinações legais e a 

implementação de medidas de estímulo à inovação, pesquisa científica e tecnológica. 

A transferência de tecnologia é o processo que permite ofertar ou licenciar a um terceiro 

o direito de uso ou de exploração da criação. Entretanto, o processo de transferência pode 

ocorrer de várias formas, dentre elas está a atribuição de celebrar contrato de transferência de 

tecnologia e de licenciamento de produções desenvolvidas pelas instituições ou até mesmo 

parcerias, podendo ser exploradas comercialmente, promovendo atividades voltadas para a 

inovação tecnológica, em conformidade com as diretrizes estabelecidas pela legislação de 

inovação e com o objetivo de incentivar o desenvolvimento econômico. Souza (2013, p. 47) 

afirma que é de responsabilidade do setor produtivo disponibilizar o conhecimento gerado 

dentro das universidades para a sociedade em forma de novos produtos, processos e serviços. 

(“INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO ... - 

PROFNIT”). 

 Schumpeter (1982) destaca a importância das inovações inseridas nas economias 

capitalistas, fundamentais para o bom desempenho das empresas, por meio do aumento de sua 

competitividade com a conquista de resultados diferenciados, e pela sociedade, uma vez que as 

inovações são difundidas por meio do processo concorrencial, aumentando assim o nível de 

emprego, salários e renda da população, desenvolvendo todo o sistema econômico. O 

gerenciamento e transferência de forma eficaz, tanto do conhecimento como de tecnologias, 

são capacidades críticas de indivíduos, organizações e nações (SUNG; GIBSON, 2015). Nesse 

contexto, as Instituições de Ensino Superior (IES), fomentam o constante avanço das 

ferramentas tecnológicas como uma realidade tanto em países desenvolvidos quanto nos 

emergentes. 
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A aplicação do conhecimento concebido nas universidades caracteriza rica fonte de 

informação e capacitação para o surgimento de novas tecnologias, consequentemente entre as 

diversas formas de transferência de tecnologias resultantes da pesquisa acadêmica, o modelo 

Tríplice-Hélice possibilita a articulação entre três atores como incentivadores para o avanço da 

inovação tecnológica, governo, universidade e empresas, de modo que a transferência de 

tecnologia entre universidade e setor produtivo consiste em uma alternativa para o alcance de 

um patamar tecnológico elevado, impactando diretamente no incentivo às atividades 

inovadoras. Há amplas evidências ao longo da história sobre os impactos positivos da inovação 

para o crescimento e competitividade de empresas tanto em nível de economias. A literatura 

afirma a importância entre o fluxo de conhecimento entre diferentes atores, como a indústria e 

a universidade. Essa relação, se positiva, pode fornecer diversos benefícios para ambas as partes 

(BERCOVITZ; FELDMANN, 2006). 

O aumento de tecnologias susceptíveis proteções e de comercialização auxilia também 

para a origem de recursos extras para as Universidades, dessa forma, permitindo o investimento 

em projetos. O custo, considera o valor gasto na produção da tecnologia, relacionados a recursos 

materiais, físicos e humanos. “Esse método, baseia-se na concepção de que o esforço de 

Pesquisa, Desenvolvimento & Inovação (PD&I) deve, no mínimo, ser ressarcido quando da 

negociação para a cessão ou o licenciamento de uma tecnologia” (Quintella et al., 2019, p.152). 

Esta proposta investiga, por meio de pesquisa bibliográfica e documental, os contratos 

de tecnologia das universidades. Dividida em 6 etapas, a pesquisa é aplicada e metodológica, 

com fontes secundárias e abordagem quanti-qualitativa, visando objetivos exploratórios. 

Decidiu-se realizar um estudo prospectivo sobre os contratos de tecnologia 

universitários e suas modalidades. Utilizando a base de dados do Instituto Nacional de 

Propriedade Industrial (INPI), busca-se elaborar um manual de boas práticas de gestão para o 

processo de transferência de tecnologia, conforme necessidades identificadas. 

Foram analisados métodos adequados para a transferência de tecnologia, entraves no 

processo e melhores práticas, resultando na criação de um relatório técnico. Um dos propósitos 

é mostrar as diretrizes legais para a transferência de tecnologia no âmbito das ICTs e sua 

importância no processo de inovação do país, operacionalizada pelo NIT UFMA. 
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2 JUSTIFICATIVA 

2.1 Lacuna a ser preenchida por essa dissertação 

Os motivos que acometem a elaboração do manual de boas práticas que aperfeiçoará o 

processo de negociações promovidas pela gestão da transferência de tecnologia, sobretudo, está 

na necessidade de fortalecer e elevar a produtividade de tecnologias entre universidade-

empresa, sendo pautada na promoção de melhorias rápidas, de baixo custo e alto impacto. 

Ademais, é possível deduzir que a elaboração do manual de boas práticas de 

transferência de tecnologia trará ganhos consideráveis para o Núcleo de Inovação Tecnológica 

da UFMA, em especial, para a Agência de Inovação, Empreendedorismo, Pesquisa, Pós-

Graduação e Internacionalização (AGEUFMA), pois maximizará as interações e parcerias 

ocorridas entre organizações pertencentes à cadeia produtiva e universidades e permitirá maior 

eficácia no cumprimento e resultado esperado pela Lei de Inovação. 

Considerando o baixo quantitativo quando se trata da produção de transferência de 

tecnologia vinculados a Universidade Federal do Maranhão e outras Instituições de Ciência e 

Tecnologia a dificuldade de negociação, percebe-se esta lacuna envolvendo toda a cadeia do 

processo. Neste sentido, a proposta deste trabalho visa desenvolver um manual de boas práticas 

que além de demonstrar a importância do incentivo a tecnologia para o desenvolvimento social, 

o manual também irá contribuir para o entendimento e facilitação do processo de transferência 

de tecnologia. 

2.2 Aderência ao PROFNIT 

A proposta do projeto é aderente aos temas do PROFNI, considerando que o trabalho 

pretende analisar a dinâmica de relações entre a universidade e empresa e tem aderência com a 

transferência de tecnologia para inovação, uma vez que será elaborado um manual de boas 

práticas com estratégias para a negociação das tecnologias desenvolvidas. 

2.3 Impacto 

O projeto oportuniza impacto direto no NIT/UFMA uma vez que está atendendo uma 

demanda que beneficiará a negociação de transferência de tecnologia. Espera-se que a utilização 

do produto tecnológico desenvolvido resulte em impactos positivos no ambiente da Agência de 

Inovação, Empreendedorismo, Pesquisa, Pós-Graduação e Internacionalização (AGEUFMA), 

uma vez que facilitará a gestão dos processos de transferência de tecnologia e o consequente 
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atendimento às determinações legais. 

2.4 Aplicabilidade 

A aplicabilidade do trabalho é elevada, visto que o produto tecnológico será aplicado 

diretamente no NIT/UFMA, sendo o Manual um documento que poderá ser utilizado ou até 

mesmo servir de modelo para outras Instituições de Ciência e Tecnologia, tais como 

universidades e institutos, e poderá ser ampliado para os demais órgãos da Administração 

Pública Federal que também fazem uso do processo transferência de tecnologia e possuem 

Núcleo de Inovação Tecnológica-NIT. 

2.5 Inovação 

Classifica-se o presente trabalho com médio teor inovativo, considerando os 

conhecimentos pré-estabelecidos sobre a negociação, transferência de tecnologia, modelos de 

contratos, gestão e boas práticas. 

2.6 Complexidade 

Em linhas gerais, o projeto se apresenta como Produção com média complexidade: 

resulta da combinação de conhecimentos pré-estabelecidos e estáveis nos diferentes atores 

(instituições, empresas etc.). 
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3 OBJETIVOS 

3.1 Objetivo Geral 

Avaliar os contratos de transferência de tecnologia de universidades junto ao Instituto 

Nacional de Propriedade Industrial-INPI. 

3.2 Objetivos Específicos 

 Realizar um estudo prospectivo sobre os contratos de transferência de tecnologia de 

universidades e suas respectivas modalidades junto ao Instituto Nacional de Propriedade 

Industrial- INPI, avaliando-se as seguintes variáveis: 

a. Registros de contratos de tecnologia por ano; 

b. Registos e decisões de contrato de tecnologia; 

c. Percentual de averbação dos contratos de tecnologia; 

d. Registros de contratos de tecnologia por categoria; 

e. Registros de contrato por país de origem do cedente; 

f. Registros de contrato por estado de origem do cedente; 

g. Registros de contrato por universidades cedente. 

 Analisar o fluxo dos processos registrados junto ao INPI, entraves e potencialidades na 

área de gestão de Transferência de Tecnologia. 

 Elaborar o manual de boas práticas de gestão para o processo de transferência de 

tecnologia. 
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4 REFERENCIAL TEÓRICO 

Na seção relacionada ao referencial teórico expõe os principais conceitos de 

desenvolvimento sociais relacionadas ao processo de transferência de tecnologia, com a 

finalidade de proporcionar uma compreensão clara e objetiva dos temas centrais abordados 

neste trabalho. Ele está organizado em quatro tópicos. O primeiro aborda alguns aspectos das 

políticas públicas para o incentivo do avanço tecnológico do país, propriedade intelectual, 

enfatizando conceitos e categorias pertinentes a depósitos e registros. O segundo focaliza os 

aspectos gerais da inovação no Brasil, abrangendo conceitos, o modelo Tríplice-Hélice e a 

interação entre Universidade e Empresa, oferecendo informações relevantes para o tema em 

questão. Em terceiro, é apresentada a fundamentação teórica da transferência de tecnologia, 

destacando os principais conceitos e tipos de contratos relacionados à gestão desse processo nas 

Instituições de Ciência, Tecnologia e Inovação e como isso impacta diretamente a sociedade. 

Por fim, a construção do manual de boas práticas de gestão para o processo de transferência de 

tecnologia do Núcleo de Inovação Tecnológica da Universidade Federal do Maranhão. 

4.1 A importância das políticas públicas de incentivo ao avanço tecnológico no Brasil 

No intuito de compreender o porquê de o governo tomar ou não certas decisões, foram 

elaborados alguns modelos sobre as políticas públicas, entre os quais, a tipologia de Lowi 

(1964), que classifica as políticas em quatro formatos: distributivas, regulatórias, redistributivas 

e constitutivas. As distributivas são aquelas que beneficiam alguns grupos e cujos custos são 

arcados por toda a sociedade, como, por exemplo, a concessão de renúncia fiscal. As políticas 

regulatórias, por seu turno, estabelecem regras, visando manter certos comportamentos, como 

é o caso do código de trânsito. As políticas redistributivas são aquelas que envolvem perdas 

para alguns grupos em troca de benefícios para outros grupos. Secchi (2012) afirma que essas 

últimas geram muitos conflitos e seu aspecto redistributivo relaciona-se à contraposição de 

interesses e não ao caráter redistributivo. 

Não há dúvidas de que o conhecimento científico e tecnológico, a pesquisa e a inovação 

são molas propulsoras para o desenvolvimento de uma nação. Por meio das pesquisas contínuas, 

sobretudo nas Instituições de Ciência e Tecnologia (ICTs), ocorre significativa alavancagem do 

potencial de desenvolvimento. A Transferência de Tecnologia (TT) se insere justamente na 

possibilidade de avanços no setor industrial e nos demais agentes produtivos de uma sociedade 

(MAZZOLENI, 2005; SAMPAT; MOWERY; ZIEDONIS, 2003). 

Os primeiros passos dados na construção do sistema nacional de inovação (SNI) 
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brasileiro estão nos esforços de apoio à pesquisa e ao desenvolvimento no início dos anos 1950, 

com recursos limitados e meios indiretos como investimento de infraestrutura pública em 

centros de pesquisa, fornecimento de assistência técnica e serviços de metrologia, formação de 

recursos humanos e outras externalidades (RODRIGUEZ; DAHLMAN; SALMI, 2008). 

Os anos 80 foram marcados pela globalização, pela influência do neoliberalismo que 

levou o País a realizar práticas como a privatização, a desregulamentação, a flexibilização, 

transformando o Estado de bem-estar social em um Estado mínimo. A partir de 1990, a política 

de abertura econômica e de maior inserção do País no mercado internacional modificou as 

condições de funcionamento da economia brasileira. A estratégia adotada propunha a inserção 

competitiva da economia brasileira no mercado internacional e visava diminuir a presença do 

Estado na economia, dando início a um amplo projeto de privatização das empresas públicas 

(BRASIL, 2001). 

De acordo com a Organização para Cooperação Econômica e Desenvolvimento (OECD, 

2005a), as políticas de inovação constituem um amálgama das políticas de ciência, de 

tecnologia e industrial. Uma política de inovação parte da premissa de que o conhecimento tem, 

em todas as formas, um papel crucial no progresso econômico, e que a inovação é um fenômeno 

complexo e sistêmico. 

Os seguintes autores destacam-se por suas contribuições na área de políticas públicas: 

Laswell (1936), Lowi (1964), Cohen, March e Olsen (1972), Simon (1957), Lindblom (1959) 

e Baumgartner e Jones (1993). Laswell (1936) foi responsável pela introdução da expressão 

policy analisys, ou seja, pelo conceito segundo o qual decisões e análises sobre política pública 

implicam responder às seguintes questões: “quem ganha o quê?”, “por quê?” e “que diferença 

faz?”. A tipologia de Lowi(1964) classifica as políticas com base no impacto que causam na 

sociedade; já Cohen, March e Olsen(1972) desenvolveram o modelo garbagecan (lata de lixo); 

Simon (1957) introduziu o conceito de racionalidade limitada; Lindblom(1979) apresentou a 

visão incrementalista das políticas e Baungartner e Jones (1993) elaboraram o modelo do 

equilíbrio interrompido. Tendo em vista que tais autores classificam que o avanço de uma 

sociedade e a conquista de direitos vem apenas através da construção de políticas públicas que 

possibilitem a equidade entre os indivíduos. 

O apoio e incentivo de políticas de inovação é a chave para o desenvolvimento 

socioeconômico do Brasil. Para isso, precisa-se entender o papel das políticas públicas, com a 

Política Nacional de Inovação, não é diferente, posto que seu papel consiste em trazer a sinergia 

necessária dentro do Estado para que este ofereça as ferramentas necessárias para estimular 

ideias e projetos inovadores em toda a sociedade. 
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Deste modo, a importância das políticas públicas é reforçada também no contexto do 

Modelo da Hélice Tríplice que diz que devem ser observados com especial atenção as ações 

nas áreas de CT&I que visem “ampliar e suportar a interação entre os atores das diferentes 

hélices” (TRIPLE HELIX RESEARCH GROUP BRAZIL, 2013). 

Mazzucato (2014), apresenta o importante papel do Estado como agente empreendedor 

na geração e incentivo ao desenvolvimento de inovações tecnológicas. Diferente do que é 

amplamente difundido, o papel do Estado na economia vai muito além de apenas corrigir falhas 

de mercado, mas de ser um parceiro fundamental do setor privado, facilitando o crescimento e 

assumindo riscos maiores, normalmente evitados pelas grandes empresas. Muito próxima à 

abordagem de Mazzucato (2014), Mowery e Rosenberg (2005) reforçam o imprescindível papel 

do Estado na sistematização e na institucionalização do sistema de inovação, ao exemplo dos 

Estados Unidos no Século XX. 

Deste modo, o próprio meio é o responsável por criar condições para a economia atingir 

o equilíbrio econômico e de crescimento (SILVA FILHO e CARVALHO, 2001; e SOUZA, 

2005), onde a inovação tecnológica, o capital humano e os arranjos institucionais assumem um 

importante papel no crescimento local. A inovação tecnológica “surge como resultado dos 

esforços dos agentes produtivos para maximizarem seus lucros”, o capital humano diz respeito 

ao “estoque de conhecimento dos agentes econômicos”, e os arranjos institucionais incluem “a 

política governamental e a organização da sociedade civil” (SILVA FILHO E CARVALHO, 

2001, p. 471). 

No âmbito nacional percebe-se que o Brasil, como um país em desenvolvimento, tem 

buscado já há algumas décadas se inserir no contexto mais aprimorado de TT, investindo 

também na aproximação entre entes públicos e privados. A bem da verdade, é possível 

identificar que, havendo parcerias entre entidades públicas e privadas para desenvolvimento ou 

comercialização de direitos de propriedade intelectual ou mesmo ocorrendo licenciamento ou 

cessão de formas diversas, a transferência de tecnologia ainda é desafiadora no Brasil e 

demanda um olhar sensível para que sejam vencidos os entraves existentes nesse campo 

(FERREIRA; GHESTI; BRAGA, 2017, p. 341-355). 

O governo desempenha um papel crucial na facilitação da interação entre universidades 

e empresas. Aqui estão algumas maneiras pelas quais o governo pode apoiar essa colaboração. 

O governo pode fornecer financiamento para pesquisa e desenvolvimento, seja diretamente para 

universidades ou através de subsídios e incentivos fiscais para empresas que colaboram com 

instituições acadêmicas. 
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4.2 Aspectos conceituais de Propriedade Intelectual 

Na contextualização intelectual, este ramo tem como princípios a garantia da utilidade 

do tempo para implantação de projetos mais qualificados e eficiência de inovações benéficas 

ao seu público-alvo. 

A Constituição de 1988, seguindo a tradição brasileira, contemplou os Direitos de Autor 

no capítulo destinado aos Direitos Fundamentais do Cidadão, ao estabelecer em seu artigo 5.º, 

inciso XXVII: “aos autores, pertence o direito exclusivo de utilização, publicação ou 

reprodução de suas obras, transmissível aos herdeiros pelo tempo que a lei fixar”. Assim 

recebem proteção por força do art. 7 da Lei n. 9.610/98, os seguintes bens: 

 Os textos de obras literárias, artísticas ou científicas; 

 As conferências, alocuções, sermões e outras obras da mesma natureza; 

 As obras dramáticas e dramático-musicais; 

 As obras coreográficas e pantomímicas, cuja execução cênica se fixe por escrito ou por outra qualquer 

forma; 

 As composições musicais, tenham ou não letra; 

 As obras audiovisuais, sonorizadas ou não, inclusive as cinematográficas; 

 As obras fotográficas e as produzidas por qualquer processo análogo ao da fotografia; 

 As obras de desenho, pintura, gravura, escultura, litografia e arte cinética; 

 As ilustrações, cartas geográficas e outras obras da mesma natureza; 

 Os projetos, esboços e obras plásticas concernentes à geografia, engenharia, topografia, arquitetura, 

paisagismo, cenografia e ciência; 

 As adaptações, traduções e outras transformações de obras originais, apresentadas como criação 

intelectual nova; 

 Os programas de computador; 

 As coletâneas ou compilações, antologias, enciclopédias, dicionários, bases de dados e outras obras, que, 

por sua seleção, organização ou disposição de seu conteúdo, constituam uma criação intelectual. 

Ressalte-se que os programas de computador também são protegidos por legislação 

específica (Lei n. 6.609/98). 

No mundo moderno o termo “Propriedade Intelectual – PI” é um conceito fundamental 

que faz referência a proteção legal dos produtos da mente humana, envolvendo uma variedade 

de direitos legais que possibilitam recompensar e incentivar a criatividade e a inovação, sendo 

estes resultados passíveis de obtenção de direitos exclusivos. Contudo, busca-se uma literatura 

com direcionamentos a conceituação e qualificação da propriedade intelectual. Segundo 

Buainain (2004), a propriedade intelectual possibilita transformar o conhecimento, em princípio 

um bem quase público, em bem privado e é o elo entre o conhecimento e o mercado. 
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De acordo com Gontijo (1995), alguns doutrinadores acreditavam que a teoria de 

propriedade que sustenta o sistema de patentes estivesse sendo superada pelas teorias da 

recompensa, que admitem algum tipo de benefício ao inventor e a exclusão total da concessão 

de monopólios. No entanto, esta visão não se confirmou com o passar dos anos; os dois 

movimentos (globalização e proteção) não se mostraram antagônicos, a tal ponto que foram 

apresentados no mesmo Fórum - GATT (Acordo Geral sobre Tarifas e Comércio), depois 

transformado em OMC (Organização Mundial do Comércio) - e foram aprovados 

simultaneamente. 

Em 1883 foi realizada a primeira Convenção Internacional sobre Propriedade 

Intelectual, Convenção da União de Paris (CUP) onde ocorreu as primeiras manifestações no 

âmbito internacional cujo objetivo era estabelecer mecanismos jurídicos de proteção das 

criações do intelecto humano. Dessa forma, a CUP definiu Propriedade Industrial como: 

Conjunto de direitos que compreende as patentes de invenção, os modelos de 

utilidade, os desenhos ou modelos industriais, as marcas de fábrica ou de comércio, 

as marcas de serviço, o nome comercial e as indicações de proveniência ou 

denominações de origem, bem como a repressão da concorrência desleal (Severi, 2013 

p. 155). 

 

De acordo com Matos (2011), a Propriedade Intelectual é um termo regulamentado, de 

amplas definições, pois abrange uma diversidade de direitos díspares e distintos entre si. Com 

isso, entende-se que propriedade intelectual aborda sobre a proteção dos objetos desenvolvido 

das atividades intelectuais humanas expostas em algum local e ligadas em caráter de suporte, 

tangível ou intangível. De acordo com a Organização Mundial da Propriedade Intelectual – 

OMPI, define a propriedade intelectual como: 

Direitos relativos às obras literárias, artísticas e científicas, às interpretações e às 

emissões de radiodifusão, às invenções em todos os domínios da atividade humana, 

às descobertas científicas, aos desenhos e modelos industriais, às marcas industriais, 

comerciais e de serviço, bem como às firmas comerciais e denominações comerciais, 

à proteção contra a concorrência desleal e todos os outros direitos inerentes à atividade 

intelectual nos domínios industrial, científico, literário e artístico. (Organização 

Mundial da Propriedade Intelectual, 2002) 

 

Desse modo, percebe-se que no âmbito da pesquisa, desenvolvimento e de negócios, a 

propriedade intelectual é uma poderosa ferramenta, pois ampara e garante a propriedade 

decorrente da atividade intelectual bem como gerencia sua utilização em consonância com a 

missão e os valores principais de uma instituição. Além disso, possibilita a aquisição de espaço 

no mercado e pleitear direitos exclusivos sobre um novo produto ou processo. Contudo, a 

ferramenta é fundamental para adquirir parceiros e consequentemente obter vantagens sobre o 

investimento em pesquisa por meio de iniciativas de cooperação para o desenvolvimento ou 

contratos de transferência de tecnologia OMPI (2023). Nesse mesmo contexto, Speziali e 
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Galdino (2019) afirma que a propriedade intelectual se divide em três categorias distintas: 

direito autoral; propriedade industrial e proteção sui generis, cada uma com suas ramificações. 

4.3 Categorias da Propriedade Intelectual 

A primeira categoria é a propriedade industrial está relacionada ao depósito de patentes, 

registro de marcas, indicação geográfica, desenho industrial, repressão a concorrências desleais 

e o segredo industrial. Já na segunda categoria, está o direito autoral, trata-se sobre o registro 

de programa de computador, o direito de autor e os direitos conexos. Por último, na terceira 

categoria está a proteção sui generis, que é constitui-se pelo cultivar, topografia de circuito 

integrado e conhecimento tradicional, conforme ilustrado na Figura 1. 

 

Figura 1 – Domínio da Propriedade Intelectual 

 

Fonte: INPI (2017). 

A propriedade intelectual está associada à autenticidade do conhecimento técnico e 

tecnológico que permite gerar valor por meio da inovação e garante a proteção contra 

reproduções ilícitas por parte de terceiros. No Brasil, o Instituto Nacional de Propriedade 

Industrial – INPI é o órgão responsável para solicitar os pedidos de propriedade industrial, 

como, por exemplo, pedidos de patentes, marcas, software, desenho industrial, indicação 

geográfica, contratos de tecnologia e franquia e a topografia de circuito integrado (INPI, 2023). 

Para as demais solicitações cabe a Biblioteca Nacional como responsável pela averbação de 

obras artísticas e pelos direitos autorais. 

De modo geral, os NITs realizam a gestão de todos os ativos mencionados acima, 

inclusive o próprio NIT da UFMA. Todavia, os ativos objeto de pesquisa e discussão para essa 

dissertação são os contratos de tecnologia para fins de transferência de tecnologia, foram 
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contabilizados alguns contratos de transferência voltados para as universidades. 

Visto isso, cabe afirmar que compreender a importância da propriedade intelectual para 

transferência de tecnologia é primordial para gerenciar processos de transferência de tecnologia 

de maneira eficaz. 

4.4 Inovação em instituições no Brasil 

4.4.1 Aspectos conceituais de inovação e o desenvolvimento das Instituições de Ensino 

O termo inovação se manifestou por meio do economista austríaco Joseph Schumpeter 

que abordou a expressão em seu livro “A teoria do Desenvolvimento Econômico” publicado 

em 1911. O autor afirma que a palavra inovação não se limitava simplesmente a aquilo que é 

novo ou alguma novidade vendável, mas principalmente como o fundamental meio pelo qual o 

capitalismo se desenvolve. 

Silvino et al. (2020) ancorado no conceito de inovação proposto pelo economista Joseph 

Alois Schumpeter (1997) afirma, que a palavra inovação é caracterizada como o motor do 

crescimento econômico, que pode ser resumido na ideia da forma de se produzir outras coisas, 

ou as mesmas de outras maneiras, combinando diferentes materiais e forças, no intuito de 

realizar novas combinações, dado que a relação da gestão do conhecimento com a inovação 

fomenta sua importância. Outro conceito segundo a Organização para a Cooperação e 

Desenvolvimento Econômico – OCDE tida como referência mundial para os conceitos e 

metodologia para analisar a inovação nas empresas, na quarta revisão do seu guia conhecido 

como Manual de Oslo foi verificada a necessidade de uma nova avaliação para incorporar as 

inovações que ocorrem em outras instituições. Essas modificações resultaram em uma nova 

definição de inovação, que o conceitua como: 

Uma inovação é um produto ou processo novo ou aprimorado (ou combinação de 

ambos) que difere significativamente dos produtos ou processos produzidos 

anteriormente pela unidade e que tenha sido disponibilizado para os potenciais 

usuários (produto) ou utilizado pela unidade (processo) (OECD e Eurostat, 2018, p. 

60, tradução do autor). 

 

A inovação no Brasil tem impulsionado avanços importantes no âmbito da pesquisa 

científica e tecnológica, incentivado pelo crescimento das universidades e criação dos Institutos 

Federais, através de investimentos governamentais em inovação por meio das agências de 

fomento à pesquisa e pelo estímulo legal à pesquisa aplicada, recebendo maior ênfase a partir 

do ano de 2004 com a promulgação da Lei 10.973, identificada como lei de inovação. 

A Lei de Inovação 10.973 de 02 de dezembro de 2004 representa um desenvolvimento 
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essencial à inovação e à pesquisa, já que impulsiona a criação de ambientes de inovações 

cooperativas e qualificados, com a presença de empresa e Instituições Científica Tecnológica - 

ICTs (Brasil, [2004]). A Lei de inovação presume a interação das ICTs e empresas, tendo como 

consequência a realização de contratos de Transferência de Tecnologia para fins de exploração 

econômica dos produtos tecnológicos. No artigo 6°, a Lei aborda a garantia do direito das ICTs, 

ao licenciamento das criações por elas desenvolvidas para uso ou exploração: 

“É facultado à ICT celebrar contratos de transferência de tecnologia e de 

licenciamento para outorga de direito de uso ou de exploração de criação por ela 

desenvolvida. 

§ 1º A contratação com cláusula de exclusividade, para os fins de que trata o caput 

deste artigo, deve ser precedida da publicação de edital. 

§ 2º Quando não for concedida exclusividade ao receptor de tecnologia ou ao 

licenciado, os contratos previstos no caput deste artigo poderão ser firmados 

diretamente, para fins de exploração de criação que deles seja objeto, na forma do 

regulamento. 

§ 3º A empresa detentora do direito exclusivo de exploração de criação protegida 

perderá automaticamente esse direito caso não comercialize a criação dentro do prazo 

e condições definidos no contrato, podendo a ICT proceder a novo licenciamento. 

§ 4º O licenciamento para exploração de criação cujo objeto interesse à defesa 

nacional deve observar o disposto no § 3º do art. 75 da Lei nº 9.279, de 14 de maio de 

1996. 

§ 5º A transferência de tecnologia e o licenciamento para exploração de criação 

reconhecida, em ato do Poder Executivo, como de relevante interesse público, 

somente poderão ser efetuados a título não exclusivo”. (Brasil, [2004]). 

 

Mesmo mediante as mudanças legais, poucas são as Instituição de Ensino Superior - 

IES brasileiras que usufruem da Lei como uma formar de alavancaram, por meio do Núcleos 

de Inovação Tecnológica, se aproximarem do setor lucrativo, visando melhorar sua prospecção 

e atrair investimentos privados para pesquisa e conseguir licença para transformar as 

tecnologias desenvolvidas em processos, serviços ou produtos que favoreçam a sociedade. 

Contudo, esse benefício é pouco aproveitado tendo em que a universidade-empresa se 

depararam em barreiras como baixa habilidade de sustentar investimentos quantitativo em 

tecnologias (Parida et al. 2012). 

Desta forma, a gestão da propriedade intelectual nessas instituições ainda atua de forma 

tímida em relação ao comprometimento em sincronia com a Lei de inovação, bem como aos 

objetivos institucionais de criação e apropriação de seu conhecimento pela sociedade. Nesse 

contexto, as inovações são instituídas de forma tardia, quando sua validação já apresentou 

resultados de forma efetiva no mercado, deixando-as, assim, vulneráveis às constantes 

incertezas e riscos. Assim prevalece a noção de que a inovação tecnológica, negocia seus 

investimentos de forma pouco eficaz e adota poucas, ou quase nenhuma, das medidas e 

procedimentos de segurança necessários à gestão do risco de portfólio de inovação. Todavia, 

expõe as incertezas relacionadas à decisão de inovar a falta de know-how, a maneira e a eficácia 
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de sua implementação (Leal e Figueiredo, 2021). 

Contextualizado como início de um novo ciclo para pesquisa e inovação tecnológica no 

Brasil, o novo Marco Legal da Ciência, Tecnologia e Inovação – Lei 13.243/2016 – 

regulamentada em 2018 pelo Decreto nº 9.283 , modifica a lei da inovação e “dispõe sobre 

estímulos ao desenvolvimento científico, à pesquisa, à capacitação científica e tecnológica e à 

inovação”, permitindo significativas mudanças, como a possibilidade de pesquisadores de ICTs 

públicas trabalharem com previsão de proventos em empresas privadas, o que pode possibilitar 

uma maior aproximação entre universidade-empresa, contudo, existem argumentações 

pertinentes tendo em vista a baixa produtividade dos pesquisadores brasileiros e sobre a 

utilização de suas pesquisas. 

Diante do exposto, serão apresentados os resultados no intuito de analisar as 

dificuldades encontradas e apontar melhorias de acordo com as necessidades que ocorrem no 

processo de transferência de tecnologia. No âmbito de comercialização começam por meio de 

uma descoberta, avaliação de uma possível patenteabilidade, a transferência ou licenciamento 

para outras organizações, pessoas, países ou até mesmo chegar na geração de novas startups e 

novos produtos/serviços concedidos ao mercado e, consequentemente, a produção de royalties 

para a ICT (Barbosa et al. 2019). 

Entretanto todo este processo tem interferências de muitas variáveis e algumas delas se 

destacam como: políticas, recursos, incentivos, engajamentos (Siegel et al. 2003; Geisler; 

Turchetti, 2015). E, observando por este ponto de vista, gerenciar a transferência de tecnologia 

com foco para lucro econômico é desafio que pode ser, muitas vezes, difícil de ser alcançado 

(Wright et al. 2004). 

De todo modo, a intenção de analisar ambos os pontos de vista de forma simultânea são 

coerente e podem ser implementados às ações e estratégias da universidade pública. Todavia, 

essa maneira de inovar aguça vários outros aspectos administrativos direcionados aos direitos 

de propriedade intelectuais adotadas dentro dessas instituições de pesquisa, em especial as 

públicas. 

4.4.2 Modelo Tríplice-Hélice da Inovação 

O modelo Tríplice-Hélice da Inovação foi desenvolvido por Henry Etzkowitz e Loet 

Leydesdorff, que fundamenta a inovação com pilar estratégico na relação universidade-

empresa-governo      (Etzkowitz e Leydesdorff, 1994), desse modo parte do princípio de que 

somente através da articulação entre três atores (hélices): o governo, a universidade, as 
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empresas são plausíveis a sustentabilidade de ecossistemas de inovação e empreendedorismo. 

As três hélices devem articular-se juntas em prol da inovação como uma atividade de extensão 

da atividade de ensino e pesquisa. 

Conforme exposto por (Etzkowitz, 2010; Rau; Bezerra; do Valle; 2021) o modelo 

Tríplice-Hélice possibilita explicar a interação de três atores como incentivadores para o avanço 

da inovação tecnológica no Brasil: governo, universidade e empresas. Nos dois últimos, o setor 

da universidade, sendo responsável pela geração do conhecimento, permite relacionar-se com 

o setor empresarial para atendimento das suas necessidades e transferência de tecnologia do 

conhecimento produzido pela universidade. Contudo, a interação entre os atores também pode 

ocasionar a criação das organizações híbridas que estão centralizadas do modelo tríplice-hélice 

e asseguram esses pilares, conforme Etzkowitz e Zhou: 

Definimos a Hélice Tríplice como um modelo de inovação em que a 

universidade/academia, a indústria e o governo, como esferas institucionais primárias, 

interagem para promover o desenvolvimento por meio da inovação e do 

empreendedorismo. No processo de interação novas instituições secundárias são 

formadas conforme a demanda, isto é, “organizações híbridas”. (Henry Etzkowitz e 

Zhou, 2017). 

 

O modelo de articulação governo-universidade-empresa trata-se da intersecção que 

compõe a interação entre os três atores, conforme apresentado na figura abaixo: 

 

Figura 2 – Modelo Tríplice-Hélice da Inovação  

 

Fonte: Adaptado de Henry Etzkowitz (1994) 

 

Ademais, para este estudo destaque-se os atores universidades-empresas, porém cabe 

ressaltar a função do governo como agente facilitador em busca da fomentação para inovação, 

essa interação se dá por intermédio de políticas públicas de fomento à ciência, tecnologia e 
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inovação, editais e incentivos para empresas. 

Para a inovação aberta, as empresas são os principais agentes indutores e fornecedores 

da inovação tecnológica, ao passo que no Modelo da Hélice Tríplice é levado em consideração 

a infraestrutura de conhecimento das inovações geradas pelas relações entre a academia, as 

indústrias e o governo (LEYDESDORFF e IVANOVA, 2016). 

Somando a esses aspectos, Maskio e Vilha (2015) associa o papel da universidade como 

indutoras da interação entre os atores à importância dos processos de inovação, ressaltam que 

uma característica importante está relacionada ao ambiente institucional, que deve ser 

favorável, estável e bem constituído, impactando diretamente no incentivo às atividades 

inovadoras. O próximo tópico irá apresentar um modelo para aperfeiçoar o relacionamento 

entre as partes interessadas. 

4.4.3 Interação Universidade-Empresa (U-E) 

De acordo com Póvoa (2008), na da década de 1980 ocorreram as primeiras interações 

entre universidades-empresas, no intuito de desenvolver projetos com empresas estatais, como 

a Petrobrás e a Telebrás, onde surgiram as primeiras patentes universitárias em programas de 

pesquisa conjunta. Entretanto, somente a partir de 1997 nota-se o crescimento dos números de 

depósitos de patentes pelas universidades brasileiras associado a três fatores: mudanças 

normativas, mudanças comportamentais e evolução de recursos (financeiros e humanos). 

Além disso, transferência de tecnologia promove a colaboração entre universidades e 

empresas, permitindo que ambas as partes se beneficiem do conhecimento e da experiência do 

outro. As universidades podem obter financiamento e apoio para suas pesquisas, enquanto as 

empresas podem acessar novas tecnologias e conhecimentos que podem não estar disponíveis 

internamente. 

Assim, uma das formas de viabilizar a inovação no Brasil é por meio da interação 

universidade-empresa, situação que a universidade oferta a transferência de tecnologia das suas 

invenções para o mercado. Logo, a gestão da inovação nas empresas deve estar associada 

sobretudo ao processo de transferência de tecnologia definida mediante interações e 

cooperações ocasionadas entre organizações elencadas à cadeia produtiva e universidades. 

De acordo com Garcia (2015): 

A literatura também aborda que há fatores que motivam as organizações a 

participarem do processo de transferência. No Brasil, a motivação para realizar a 

atividade de transferência de tecnologia está no fato das universidades desenvolverem 

conhecimentos passíveis de se tornarem inovações tecnológicas, além do fato das 

empresas nacionais inovarem principalmente por meio de aquisição de bens e 

equipamentos. 
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Nesse sentido, a parceria entre universidade-empresa é cada vez mais importante para 

potencializar o desenvolvimento econômico do país e o crescimento de transferência de 

tecnologia. Desta forma, este estudo abordou estratégias de boas práticas como um instrumento 

de promoção para melhorias do processo de TT, que alavanca ganhos econômicos para a 

universidade entre outras vantagens, adotando como principais mecanismos de comercialização 

de TT na universidade, os acordos de licenciamento. 

As universidades podem melhorar a gestão dos processos de transferência de tecnologia 

junto ao INPI de várias maneiras sendo uma delas o aumento dos investimentos em programas 

de treinamento para pesquisadores e administradores sobre as leis e regulamentos de 

propriedade intelectual, bem como sobre o processo de transferência de tecnologia. Isso pode 

ajudar a evitar erros e atrasos no processo de registro. Ter uma equipe dedicada à gestão da 

transferência de tecnologia pode ser muito útil. Essa equipe pode ser responsável por negociar 

contratos, submeter documentos ao INPI, e garantir que a universidade esteja em conformidade 

com todas as leis e regulamentos relevantes. É importante que as universidades acompanhem 

de perto o status de seus processos junto ao INPI. Isso pode ajudar a identificar e resolver 

rapidamente quaisquer problemas que possam surgir 

Com a finalidade de elucidar as características do processo de transferência de 

tecnologia para a inovação foi elaborado pela autora deste estudo a adaptação relacionado ao 

modelo tríplice-hélice, como evidenciado na figura a seguir: 

 

Figura 3 – Transferência de tecnologia e Interação Universidade-Empresa 

 

Fonte: Adaptado de Henry Etzkowitz, 1994. 
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5. Transferência de Tecnologia 

5.1 Aspectos conceituais e a evolução da Transferência de Tecnologia 

A primordialidade do processo de transferência de tecnologia manifesta-se a partir do 

momento que o mercado econômico possui uma necessidade tecnológica para alcançar um 

determinado resultado e as Universidades atuam como parceiras e principais depositantes de 

tecnologias. 

Os autores Castro e Souza (2012) estabelecem que a Universidade segue uma orientação 

geral, negociável, sendo as condições do contrato de licenciamento e transferência de tecnologia 

definidas conforme as características específicas de cada criação, objetivando assegurar a 

viabilidade econômica do acordo. 

A OMPI, Organização Mundial da Propriedade Intelectual, define que o processo de 

transferência de tecnologia facilita as descobertas científicas, conhecimento e PI surjam de 

criadores, como universidades ou instituições de pesquisa, para beneficiar públicos e privados. 

A transferência de tecnologia está diretamente relacionada à transferência de conhecimento, 

tendo como objetivo principal transformar invenções e resultados científicos em novos produtos 

e serviços que favoreçam a sociedade OMPI (2023). Desta forma, o conhecimento assume a 

missão de uma das principais moedas de troca nesta nova sociedade do conhecimento. 

Ainda segundo a organização para ocorrer a transferência de tecnologia, as 

universidades e outras Instituições de Ciência e Tecnologia, devem atuar dentro de um ambiente 

de inovação eficaz, constituído por campo de interação com instituições governamentais, 

empresariais e de pesquisa, bem como elementos fundamentais (por exemplo, capital humano, 

estruturas de transferência de tecnologia e sofisticação de negócios e mercado). Nesse ambiente, 

ambos unem suas posses e conhecimentos para alavancar relativamente a inovação em prol do 

desenvolvimento econômico. OMPI (2023) 

As Transferências de Tecnologias obtiveram uma importância extraordinária no final 

do século XX. Os bens intelectuais no Brasil adquiriram proteção substancial a partir da 

Constituição Federal de 1988 e, mais exatamente, com o marco da lei de propriedade industrial 

(lei nº 9.279/96) e com o advento da lei nº 10.973/04 e da lei nº 13.243/16 e, a posteriori, com 

a regulamentação de dispositivos legais, através do decreto nº 9.283/18, que estabelece medidas 

de incentivo à inovação e à pesquisa científica e tecnológica. 

Nesse sentido, os acordos de cooperação técnica e, por conseguinte, as cláusulas de 

transferência de tecnologia, converteram de forma a atuar nas Instituições Científicas, 
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Tecnológicas e de Inovações (ICTs) e, também, nas empresas atuantes em inovação 

tecnológica. Conforme menciona Silva (2003) discorre vários conceitos sobre tecnologia e 

aborda que ela pode ser definida, de forma generalizada, como um sistema por meio do qual a 

sociedade contenta suas necessidades e desejos, sendo esse sistema composto por 

equipamentos, programas, pessoas, processos, organização, e finalidade de propósito. Tal 

concepção está alinhado ao tema central deste trabalho, que objetiva desenvolver melhorias no 

âmbito tecnológico para atender as necessidades da universidade-empresa. 

Em outra via, as tecnologias são aplicadas em instituições de ensino, é importante citar 

a compreensão de Fleury (2003) que reforça a relevância das IES se posicionarem de forma 

proativa na disseminação do uso da TI, almejando uma inserção que ocasione a inclusão dos 

recursos tecnológicos tanto nas atividades acadêmicas quanto nas atividades administrativas da 

organização. 

Conforme Santos et al. (2009), “o Brasil ainda não possui uma “cultura” de transferência 

de tecnologia e as ICT estão lidando com dificuldades diversas para a estruturação de seus 

núcleos de inovação”. Uma abordagem que pode ser justificada por várias análises, dentre elas 

vale citar a disparidade dos pedidos de depósitos de patentes em relação as suas transferências 

seja a falta de estruturação dos NIT, bem como a falta de gestão na transferência das tecnologias 

protegidas (Santos et al. 2009). 

Deste modo, é considerado que a maior parte do esforço das instituições esteja na 

divulgação dos NIT e proteção das tecnologias da instituição, sendo insuficiente os processos 

de TT que poderiam ser fontes de renda para as ICT, além de fazer chegar ao mercado todo o 

esforço empenhado dentro das universidades brasileiras no desenvolvimento de novas 

tecnologias. 

Em suma, a transferência de tecnologia é um meio determinante para transmitir 

conhecimento e fomentar o progresso econômico e tecnológico. Por conseguinte, corrobora 

para a formação de uma sociedade mais inovadora, competitiva e estruturada para enfrentar os 

desafios e oportunidades do mundo contemporâneo. 

5.2 Os Tipos de contratos para a negociação de Transferência da Tecnologia 

Para (Pimentel, 2011; Matos, 2017), o contrato é conceituado como um acordo de 

vontades, celebrado entre duas ou mais pessoas físicas, entre duas ou mais pessoas jurídicas ou 

entre pessoas físicas e jurídicas. Desta forma, são chamadas de “partes” ou “partícipes” as 

pessoas que compõem a relação contratual e unificam os “interesses” a fim de alcançar o 
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negócio almejado, tecnicamente designado de “objeto”. Com esta finalidade, em contratos, há 

a construção de vínculo e o estabelecimento de obrigações recíprocas. 

O Instituto Nacional da Propriedade Industrial (INPI), é órgão federal responsável pelo 

registro de propriedade industrial, determina contrato de transferência de tecnologia como uma 

negociação econômica e comercial que por sua vez deve considerar a definidas regras legais e 

oportunizar o avanço da empresa recebedora e o desenvolvimento econômico do país. No Brasil 

os contratos de transferência de tecnologia precisam ser registrados por órgãos oficiais que os 

regulamentam, o representante é o Instituto Nacional (INPI, 2023). 

À vista disso, o conhecimento gerador de produtos, marcas, processos, e outros ativos 

intangíveis é possível ser negociado com geralmente com empresas interessadas, mediante 

contratos que tem o papal de transferir a tecnologia de quem a gerou para àqueles que possuem 

interesse em obtê-las. 

Os contratos para transferência de tecnologia são averbados e/ou registrados no INPI 

são estabelecidos pela Lei nº 9.279, de 1996 e Lei nº 11.484, de 2017. Em relação às 

modalidades contratuais são as licenças e cessões de direitos e propriedade industrial (patentes, 

marcas, desenhos industriais) e topografias de circuitos integrados. Vale ressaltar que, os 

contratos não protegidos por direito de propriedade industrial como Fornecimento de tecnologia 

e Serviços de assistência técnica e científica, mencionado no art. 211 da Lei nº 9.279/1996 

(INPI, 2023). 

Conforme demonstrando pelo INPI (2023) as modalidades contratuais para a 

transferência de tecnologia são: 

 Licença de uso de marca (UM): concede o uso, por terceiros, de marca regularmente 

depositada ou registrada no INPI; 

 Cessão de marca (CM): trata-se na transferência de titularidade de uma marca registrada 

ou do pedido de registro de marca depositado no INPI; 

 Licenciamento para exploração de patentes (EP): atribui “licença para exploração da 

patente ou do pedido de patente depositado no INPI pelo titular da patente ou pelo 

depositante”; 

 Cessão de patentes (CP): possibilita a “cessão da patente ou do pedido de patente 

depositado no INPI, implicando na transferência de titularidade” 

 Licença para exploração de desenho industrial (EDI): concede “licença de exploração 

de desenho industrial registrado e/ou pedido depositado no INPI”; 
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 Cessão de desenho industrial (CDI): assegura a “cessão do desenho industrial ou do 

pedido de desenho industrial depositado no INPI, implicando na transferência de 

titularidade”; 

 Licença compulsória de patente: refere-se à “exploração efetiva, por terceiros, do objeto 

de patente regularmente concedida pelo INPI, identificando direito de propriedade 

industrial”; 

 Licença de Topografia de Circuito Integrado (LTCI):  trata-se da “licença para 

exploração de topografia de circuito integrado registrado no INPI pelo titular do 

registro”; 

 Cessão de Topografia de Circuito Integrado (CTCI): significa “a cessão de topografia 

de circuito integrado registrado no INPI, implicando na transferência de titularidade e 

podendo a cessão ser total ou parcial”; 

 Licença Compulsória de Topografia de Circuito Integrado: aborda “suspensão 

temporária do direito de exclusividade do titular de um pedido ou registro de topografia 

de circuito integrado depositado ou registrado no INPI”; 

 Fornecimento de tecnologia (FT): objetiva a “aquisição de conhecimentos e de técnicas 

não amparados por direitos de propriedade industrial concedido ou depositado no 

Brasil”, no contrato deve conter os dados técnicos que permitam a fabricação dos 

produtos e/ou processos; 

 Prestação de serviço de assistência técnica e científica (SAT): trata-se da “ prestação de 

serviços de assistência técnica que estipulam as condições de obtenção de técnicas, 

métodos de planejamento e programação, bem como pesquisas, estudos e projetos 

destinados à execução ou prestação de serviços especializados quando relacionados à 

atividade-fim da empresa, assim como os serviços prestados em equipamentos e/ou 

máquinas no exterior, quando acompanhados por técnico brasileiro e/ou gerarem 

qualquer tipo de documento, como por exemplo, relatório”; 

 Franquias (FRA): possibilita a “concessão temporária de modelo de negócio que 

envolva uso de marcas e/ou exploração de patentes, prestação de serviços de assistência 

técnica, combinadamente ou não, com qualquer outra modalidade de transferência de 

tecnologia necessária à consecução de seu objetivo”. 

É importante ressaltar que, a validade do registro é feita por meio do prazo de vigência 

declarado no contrato, presente no certificado e a solicitação para registro de contratos, 

averbação de licenças ou cessão de direitos de propriedade industrial reporta-se à pessoa física 

ou jurídica que deseja obter o registro de contrato de fornecimento de tecnologia (Know-How), 
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de serviços de assistência técnica e científica, de fatura e de franquia, ou averbação de licença 

compulsória para exploração de patente, de contrato de licença de exploração de direitos de 

propriedade industrial ou de cessão de direitos de propriedade industrial. Contudo, conclui-se 

as etapas de realização do processo, conhecendo os tipos de contratos que podem ser pactuados 

(INPI, 2023). 

5.3 Gestão de transferência de tecnologia nas Instituições de Ciência, Tecnologia e 

Inovação (ICTs) 

É notório as mudanças direcionadas a importância da Gestão de Transferência de 

Tecnologia no Brasil têm inspirado em vários segmentos as ICTs e que o governo tem colocado 

o tema inovação em suas ações. O crescimento no processo de mover conhecimentos, e 

inovações e tecnologias desenvolvidas em ambientes tecnológicos para aplicações práticas e 

comerciais, torna-se uma realidade positiva com o objetivo de explorar as inovações e gerar 

valor econômico. 

A Lei de Inovação n° 10.973/2004 estabeleceu, diretrizes legais específicas acerca da 

propriedade intelectual, cooperação técnica e transferência tecnológica contribuindo para a 

intensificação desses processos. Desse modo, a gestão de transferência de tecnologia abrange 

os aspectos técnicos, legais, financeiras e comerciais. Isso implica a verificação do valor da 

tecnologia, a negociação de termos e condições, a proteção dos direitos de propriedade 

intelectual e a definição de acordos contratuais para assegurar uma transferência eficaz e bem-

sucedida. 

Ainda sobre a Lei de Inovação de 2004, em cumprimento ao que rege o decreto n° 

9.283/2018, as instituições de ciência e tecnologia devem organizar e instituir suas políticas de 

inovação, dispondo sobre a organização e a gestão dos processos que orientam a transferência 

de tecnologia e a geração de inovação no ambiente produtivo, em consonância com as 

prioridades da política nacional de ciência, tecnologia e inovação e com a política industrial e 

tecnológica nacional. Ademais, no art. 16 regulamenta que toda ICT deve possuir um Núcleo 

de Inovação Tecnológica próprio ou compartilhado com outra instituição e entre as 

competências necessárias para o desenvolvimento dos NITs, são as seguintes: 

“I - zelar pela manutenção da política institucional de estímulo à proteção das criações, 

licenciamento, inovação e outras formas de transferência de tecnologia; 

II - avaliar e classificar os resultados decorrentes de atividades e projetos de pesquisa 

para o atendimento das disposições desta Lei; 

III - avaliar solicitação de inventor independente para adoção de invenção na forma 

do art. 22; 

IV – opinar pela conveniência e promover a proteção das criações desenvolvidas na 

instituição; 
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V - opinar quanto à conveniência de divulgação das criações desenvolvidas na 

instituição, passíveis de proteção intelectual; 

VI - acompanhar o processamento dos pedidos e a manutenção dos títulos de 

propriedade intelectual da instituição. 

VII - desenvolver estudos de prospecção tecnológica e de inteligência competitiva no 

campo da propriedade intelectual, de forma a orientar as ações de inovação da ICT; 

VIII - desenvolver estudos e estratégias para a transferência de inovação gerada pela 

ICT; 

IX - promover e acompanhar o relacionamento da ICT com empresas, em especial 

para as atividades previstas nos arts. 6º a 9º; 

X - negociar e gerir os acordos de transferência de tecnologia oriunda da ICT.” (Brasil, 

2004, 2016). 

 

Os Núcleos de Inovação Tecnológica têm um papel fundamental no processo de 

inovação e sua gestão deve ser regularmente controlada e aprimorada através dos vínculos 

institucionais, assim como os processos, técnicas, sistemas e gestão de pessoas, pois devido às 

constantes transformações carece de mais agilidade e melhoria contínua. Considera-se ainda 

três elementos fundamentais para gestão dos NITs em ICTs: gestão de pessoas, comunicação e 

transferência de tecnologia (Toledo, 2009). 

As boas práticas de gestão são imprescindíveis para o estabelecimento de diretrizes para 

uma gestão de qualidade, moderna, capacitada e eficiente para âmbito da inovação e tecnologia. 

Tendo em vista que, os NITs atuam como estrutura de conexão entre a universidades e 

empresas, mecanismo de apoio à transferência de tecnologia, pois facilitam a comunicação com 

diversos agentes no processo de inovação.  Assim, o cenário das ICTs está relacionado ao 

comprometimento e à qualidade das atividades de pesquisas realizadas dentro da instituição e 

legislação institucional vigente. 

Desta forma, colabora para o avanço da gestão da inovação dentro dos NITs. Contudo, 

torna-se cada vez mais evidente a importância da Gestão de Transferência de Tecnologia 

gerando condições favoráveis à promoção da inovação e estimulando a interação entre 

universidade-empresas, cuja abordagem de boas práticas poderá contribuir para apoiar os 

gestores das instituições nas decisões de negociação dos inventos no âmbito do referido Núcleo 

As empresas de hoje estão cada vez mais focadas na inovação tecnológica aliada a 

sustentabilidade. No mundo atual, no qual as empresas são acompanhadas de perto pelos seus 

diversos stakeholders, ESG é a indicação de solidez, custos mais baixos, melhor reputação. 

ESG, a sigla em inglês para Environmental, Social and Corporate Governance (Ambiente, 

Social e Governança Corporativa), é um conjunto de políticas utilizadas para orientar empresas, 

investimentos e escolhas de consumo focadas em sustentabilidade. ( Knoepfel, 2005) 
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6 METODOLOGIA 

Neste capítulo foi feito a abordagem metodológica para o presente trabalho. Desta 

forma, o procedimento metodológico direciona o percurso a seguir para que se alcance o 

objetivo proposto para a pesquisa. Tendo em vista que, decidiu-se pela realização de uma 

pesquisa de acordo com as etapas descritas abaixo. 

6.1 Definição da natureza, gênero, fontes de informação, abordagem e objetivos da 

pesquisa 

Nesse sentido, a caracterização da pesquisa dividida quanto à sua natureza como 

aplicada, tendo como objetivo gerar novos conhecimentos, identificar pontos de melhorias, 

inovar ou desenvolver processos e tecnologias. De acordo com Gerhardt e Silveira (2009, p. 

37) esse tipo de pesquisa apresenta resultados através de aplicação prática, direcionado a 

soluções de problemas intrínsecos, baseado em fatos e interesses locais. Além disso, a pesquisa 

apresenta resultados através de aplicação prática, materializando-se na forma de um manual de 

boas práticas para promoção e melhoria do processo de transferência de tecnologia, 

direcionando a soluções de problemas intrínsecos identificados na Coordenação de 

Transferência de Tecnologias, Capacitação e Difusão (CTCD/AGEUFMA), a fim de levantar 

os gargalos, baseado em fatos e interesses locais. 

Em relação ao gênero, a pesquisa é considerada metodológica, tendo em vista o estudo 

de métodos e procedimentos relacionando os conceitos de propriedade intelectual, inovação e 

transferência de tecnologia. Desse modo, quanto às fontes de informação, a pesquisa é 

secundária, que é típico da revisão bibliográfica, pois utiliza dados de estudos já divulgados 

com finalidade de alcançar a temática proposta, foi direcionada às principais bases de dados, 

em especial na leitura de artigos científicos, a exemplo de livros, periódicos e documentos 

utilizando descritores para posterior tabulação por meio de leitura analítica e interpretativa. 

Já em relação à abordagem da pesquisa é qualiquantitativa utilizando a coleta de dados 

e produzindo informações aprofundadas. Para de Jesus Soares, da Fonseca (2019), pesquisa 

quanti-qualitativa integra os dados garantindo melhor aproveitamento e uso para explicação de 

dados e fenômenos sociais, reduzindo as limitações visualizadas ao se trabalhar os métodos 

quantitativos e qualitativos isolados. Ademais, tem-se a oportunidade de se trabalhar com 

grandes amostras e análise estatística (vantagens do método quantitativo) e apreender o 

contexto subjetivo ou o significado das relações humanas presentes nelas (vantagens do método 

qualitativo), juntas, podem alcançar um ideário mais completo, o que é positivo para o 
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desenvolvimento da pesquisa. Nessa temática, a abordagem qualitativa busca obter um 

panorama profundo de estudo e entender fenômenos da Transferência de Tecnologia dentro de 

contextos específicos que são as Instituições de ensino e de Ciência e Tecnologia. 

6.2 Método de pesquisa bibliográfica e documental 

No que concerne aos seus objetivos, a pesquisa é exploratória, em virtude do estudo de 

prospecção que foi realizado, por meio da busca de anterioridade na base de dados contratos de 

transferência de tecnologia do Instituto Nacional de Propriedade Industrial (INPI), pode-se 

ratificar a importância das modalidades de contrato para o gerenciamento da transferência de 

tecnologia, com o objetivo de proporcionar uma melhor percepção das dificuldades. De acordo 

com Sampaio (2022), equivale a uma abordagem investigativa direcionada para a descoberta 

que busca explorar e entender os pormenores de um problema. Portanto, se desenvolve a partir 

do estabelecimento de ideias, tendo por finalidade levantar informações sobre um objeto 

específico, definindo de forma mais assertiva os instrumentos de coleta de dados e estabelecer 

o uso do tempo e dos recursos. 

A partir dos critérios elencados, o procedimento adotado baseia-se no método de 

pesquisa bibliográfica e documental. Para Gil (2007, p. 44) a investigação bibliográfica 

caracteriza-se sobre ideologias ou aquelas que se propõe a análise sob diversas perspectivas em 

relação ao problema. Sendo assim, o estudo foi elaborado por meio de consultas de livros do 

Programa de Pós-Graduação em Propriedade Intelectual e Transferência de Tecnologia para a 

Inovação - PROFNIT e outros, documentos com bases e relatórios do INPI, Portal de 

transparência do Governo Federal, Legislação vigente: Lei e Marco Legal da Ciência, 

Tecnologia & Inovação e Lei de Inovação, também foi explorado a literatura acadêmica em 

meios de acesso como Web of Science, Scopus, Google Acadêmico, entre outros materiais 

acessíveis ao público em geral que retratam o processo, entraves e potencialidades na área de 

gestão de Transferência de Tecnologia. Contudo, deu-se embasamento teórico, fundamentação 

e suporte na elaboração desta pesquisa, pois permitirá a investigação de outras publicações 

elaboradas referentes ao tema proposto envolvendo as ICTs. 

6.3 Estudo prospectivo sobre os contratos de tecnologia de universidades e suas respectivas 

modalidades 

Objetivando alcançar resultados mais precisos e corroborando com o objetivo específico 

da pesquisa, foi realizado um estudo prospectivo sobre os contratos de tecnologia de 
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universidades e suas respectivas modalidade, utilizando a estratégia de busca para coleta de 

dados será utilizada na Base de Dados do INPI, restringindo-se aos modelos de contratos de 

transferência de tecnologia pedido nacional de processos. Com finalidade de alcançar os 

objetivos estabelecidos, a coleta foi realizada de forma sistematizada e adotando-se as seguintes 

etapas: 

 Transferência de Tecnologia; 

 Aba Base de contratos / Universidade / no nome da Cedente; Campo Contenha; 

 Palavras-chave: Universidade. 

Tendo em vista o alcance de resultados mais precisos, optou-se por utilizar a palavra-

chave “Universidade” como parâmetro de busca e se considerou o período de 1974 a 2023. 

Esta busca ocorreu no mês de julho de 2023 e seguiu os passos demonstrados, de forma 

detalhada: 

1º passo - acesso ao sítio do INPI (https://www.gov.br/inpi/pt-br) e escolha da opção 

“BuscaWeb”. 

2º passo - na seção de “BuscaWeb”, selecionar a opção “transferência de tecnologia” 

3º passo - inserir a palavra-chave definida no campo “contenha todas as palavras”, 

optando pela opção “nome da cedente” 

4º passo -  clicar em cada número de pedido mapeados no resultado da pesquisa, 

observando o marco temporal delimitado, para verificar os detalhes do registro. 

 5º passo - organizar os resultados obtidos em uma planilha da ferramenta Excel para 

analisar os registros encontrados para o estudo prospectivo. A planilha organizada está 

disponível para consulta dos leitores por meio do acesso ao link: 

https://docs.google.com/spreadsheets/d/1yijfBXdh5F9_xbkTp5QN-

SWU08DZcJiC/edit?usp=sharing&ouid=103959775257514336920&rtpof=true&sd=true 

O período a ser pesquisado abrange desde o primeiro contrato de transferência de 

registrado na base de dados do INPI por empresa requerente, cuja titularidade pertença cedentes 

que são Universidades, até a data da coleta de dados. A coleta de dados secundários será 

realizada por meio de análise documental que permite identificar e quantificar as variáveis 

relacionadas, aos licenciamentos e acordos de TT. Além disso, foram analisadas as seguintes 

variáveis nos contratos de TT: 

a) Registros de contratos de tecnologia por ano; 

b) Registos e decisões de contrato de tecnologia; 

c) Percentual de averbação dos contratos de tecnologia; 

d) Registros de contratos de tecnologia por categoria; 
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e) Registros de contrato por país de origem do cedente; 

f) Registros de contrato por estado de origem do cedente; 

g) Registros de contrato por universidades cedente. 

Para caracterização dos modelos de contrato de transferência de tecnologia foi realizada 

busca no site do Instituto Nacional de Propriedade Industrial (INPI), com complementação da 

pesquisa de informações sobre as modalidades de contratos, nas páginas das 

instituições/empresas detentoras dos contratos e na busca do Google, a fim de verificar os tipos 

de contratos e setor de atuação da cessionária. 

6.4 Tabulação dos dados e análise dos resultados 

Os dados foram tabulados na planilha Excel ® e suas visões foram apresentados por 

meio de gráficos e tabelas. Link:    

https://docs.google.com/spreadsheets/d/1yijfBXdh5F9_xbkTp5QN-

SWU08DZcJiC/edit?usp=sharing&ouid=103959775257514336920&rtpof=true&sd=true 

6.5 Desenvolvimento Dos Produtos Tecnológicos 

Destaca-se que a pesquisa também traz como entregáveis de acordo com os produtos, a 

Matriz de SWOT (FOFA), o Diagrama do Modelo de Negócio CANVAS, a elaboração e 

submissão de artigo em periódico científico de Qualis B2 ou maior e do texto dissertativo no 

formato mínimo do PROFNIT Nacional para e defesa e os produto técnico-tecnológicos. 

 Por fim, por meio das observações relativas a esta pesquisa e com base no Art. 1º da 

Resolução Nº 510, de 07 de abril de 2016, do Conselho Nacional de Saúde, não é necessário a 

submissão para registro no Comitê de Ética pois, não existe informações que possam acarretar 

riscos graves do que os existentes na vida cotidiana, nem mesmo procedimentos metodológicos 

que comprometem a utilização de dados adquiridos com participantes identificados. 

 

https://docs.google.com/spreadsheets/d/1yijfBXdh5F9_xbkTp5QN-SWU08DZcJiC/edit?usp=sharing&ouid=103959775257514336920&rtpof=true&sd=true
https://docs.google.com/spreadsheets/d/1yijfBXdh5F9_xbkTp5QN-SWU08DZcJiC/edit?usp=sharing&ouid=103959775257514336920&rtpof=true&sd=true
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6.6 Matriz de Validação 

A matriz de validação desta pesquisa constitui-se na estruturação das informações e produtos deste trabalho relacionado aos objetivos 

específicos, metodologia e produtos gerados conforme a Figura 4: 

Figura 4 – Matriz de Validação 

 
Fonte: Próprio autor, 2023.
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7 RESULTADOS 

Neste capítulo, aponta-se as etapas no tocante à análise e interpretação dos dados, para o 

alcance dos objetivos referentes ao estudo, apresentam-se os resultados obtidos nas pesquisas e as 

principais análises realizadas. 

O estudo prospectivo teve como principal objetivo fornecer uma visão geral sobre os contratos 

de tecnologia das Universidades, com o intuito de verificar a sustentabilidade dos processos por meio 

de indicadores e trazer uma proposta de boas práticas para gestão de transferência de tecnologia do 

NIT da UFMA. Desta forma, o estudo consistiu em uma busca de contratos de tecnologia das 

universidades cedentes, realizado por meio da base de dados do Instituto Nacional de Propriedade 

Industrial (INPI). 

O INPI, órgão responsável pelo registro dos contratos de licença e cessão dos direitos de 

propriedade industrial (patentes, desenhos industriais, marcas, registros de computador, indicação 

geográfica, segredo industrial), dos que consiste em transferência de tecnologia (fornecimento de 

tecnologia e serviços de assistência técnica) e dos contratos de franquia para que tais documentos 

produzam efeitos em relação a terceiros. O registro do contrato publicado na Revista da Propriedade 

Industrial - RPI também legitima os pagamentos declarados no contrato e permite a dedução fiscal 

das despesas com tecnologia (royalties e assistência técnica), respeitadas as normas previstas na 

legislação específica (INPI, 2023).  

Conforme aponta o INPI, por meio da Assessoria de Assuntos Econômicos (AECON), 

mensalmente disponibilizado, tabelas estatísticas e relatórios divulgando os números de 

requerimentos e decisões em processos administrativos de sua competência, tratando os registros 

administrativos de depósitos e concessões de direitos de propriedade industrial. Essas estatísticas 

implicam num mapeamento prévio que aponta o uso da propriedade intelectual no Brasil, a fim de 

que seu objetivo seja estabelecer indicadores referentes à propriedade intelectual que promovam o 

direcionamento das atividades de invenção no Brasil. 

O “Manual de Boas Práticas de Gestão para o Processo de Transferência de Tecnologia” é um 

guia importante que fornece diretrizes para a transferência eficaz de tecnologia entre Núcleos de 

Inovação Tecnológica (NITs) e empresas. 

A disseminação dos contratos de transferência de tecnologia é um meio, com alternativas 

eficazes, para que ocorra, por um lado, a diminuição da vitrine tecnológica das ITCs e, por outro, uma 

maneira de aproximação da universidade e da indústria e vice-versa. Porém, não é apenas isso, por 

meio dos contratos de transferência de tecnologia formam-se parcerias eficazes para produção 
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conjunta de tecnologia e inovação (HEWITT-DUNDAS, 2012). 

Contexto e Diretrizes Legais: O manual provavelmente começa com uma introdução ao 

contexto da transferência de tecnologia e as diretrizes legais relevantes. Isso pode incluir uma 

discussão sobre o papel do inventor no processo de transferência de tecnologia e a importância dos 

acordos de parceria para Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação. (INPI, 2018) 

Formas de Transferência de Tecnologia: O manual pode discutir diferentes formas de 

transferência de tecnologia e fornecer orientações sobre como as Instituições Científicas, 

Tecnológicas e de Inovação (ICTs) podem aumentar as chances de transferência de tecnologia. (INPI, 

2023) 

Instrumentos Legais Pertinentes: Uma seção do manual pode ser dedicada à discussão dos 

instrumentos legais pertinentes à transferência de tecnologia. Isso pode incluir detalhes sobre 

contratos de transferência de tecnologia, incluindo aspectos que caracterizam esses contratos e a 

estrutura típica dos contratos. (INPI, 2023) 

Papel dos NITs: O manual provavelmente enfatiza o papel crucial dos NITs na transferência 

de tecnologia. Isso pode incluir uma discussão sobre como os NITs podem facilitar a proteção e a 

comercialização dos resultados da pesquisa. (INPI, 2023) 

Boas Práticas de Gestão: O manual pode destacar várias boas práticas de gestão para NITs. 

Isso pode incluir a importância da proteção da propriedade industrial, a necessidade de criar NITs 

para introduzir uma nova dinâmica na gestão das relações das ICTs com o setor produtivo, e a 

importância da cooperação formal, frequente e planejada com empresas. (BVS, 2023) 

Em resumo, um manual de boas práticas de gestão para o processo de transferência de 

tecnologia é um recurso valioso para NITs e empresas. Ele fornece orientações claras e práticas para 

facilitar a transferência eficaz de tecnologia, promovendo a inovação e o desenvolvimento 

econômico. 

     7.1 Estudo prospectivo das buscas de anterioridade no INPI 

Os dados coletados referem-se ao quantitativo de contratos de transferência de tecnologia 

referente às Universidades cedentes, contabilizando um total de 89 (oitenta e nove) registros no INPI. 

Estudos recentes realizados por Marinho et al. (2023) têm apontado que, a predominância das 

patentes nacionais depositadas no Brasil está sob a responsabilidade das ICTs e universidades. Como 

por exemplo o desenvolvimento da pesquisa em parceria com empresas para que estas fiquem com a 

tecnologia desenvolvida. Nesse sentido, a eficácia do processo de TT depende de um contrato 

coerente entre as partes envolvidas, formalizado por meio de um documento no qual são detalhadas 
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as condições econômicas da transação e os aspectos técnicos pertinentes. 

O Gráfico 1 apresenta a distribuição por registros de 89 contratos de tecnologia no período de 

1974 a 2023. O período pesquisado contempla contrato de tecnologia publicado no site do INPI, onde 

a Universidade de Denver (Seminário do Colorado) nos Estados Unidos no mês abril de 1974 realizou 

o registro. Observa-se que esse quantitativo varia no decorrer dos anos, contudo nos dois últimos anos 

houve um maior número de registros das Universidades cedentes, ambos com 7 registros, com a 

representatividade de 71,43% (10 universidades) foram protocolados por representantes do Brasil. 

Portanto, as Universidades Brasileiras contribuem com o maior número de registros, porém só 

tiveram o primeiro contrato averbado a partir do ano de 2013 pela Universidade de São Paulo- USP. 

O Instituto Nacional da Propriedade Industrial (INPI) do Brasil realiza estudos prospectivos 

das buscas de anterioridade como parte de seu processo de exame de pedidos de patentes. Esses 

estudos são cruciais para avaliar se uma invenção é nova e não óbvia em relação ao que já existe no 

estado da técnica (INPI, 2018).  

Um projeto recente do INPI, o “Projeto-piloto de terceirização da Busca por Anterioridades”, 

buscou melhorar a eficiência e a qualidade do processo de exame de patentes1. Este projeto envolveu 

a criação de um ambiente simulado de prestação do serviço de terceirização de buscas, onde foram 

desenvolvidos instrumentos de controle, execução e coleta de dados (INPI 2023). 

A partir da análise dos resultados, o estudo destacou a importância de selecionar buscadores 

qualificados nas áreas técnicas dos pedidos e previamente treinados. Além disso, enfatizou a 

relevância dos instrumentos desenvolvidos para a realização do serviço, a realização das entrevistas 

para a consolidação de confiança entre buscador e examinador, e o caráter eletivo da aplicação dos 

resultados da busca ao exame pelo examinador. Em resumo, o estudo prospectivo das buscas de 

anterioridade no INPI é uma iniciativa importante para melhorar a eficiência e a qualidade do 

processo de exame de patentes. Ele destaca a importância de uma abordagem sistemática e bem 

gerenciada para a busca de anterioridades, a fim de garantir que as patentes concedidas sejam 

verdadeiramente novas e não óbvias. 
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Gráfico 1 – Registros de contratos de tecnologia, 1974-2023 

 

Fonte: Próprio Autor, a partir de dados do INPI (2023). 

 

No que concerne aos contratos de tecnologia, os resultados abordam em geral os números de 

requerimentos de averbação/registro e de decisões, as quais podem ser averbações, indeferimento, 

arquivamentos e inexistentes. Contudo, somente integram as decisões finais proferidas pelo INPI 

relativas aos processos e são proferidas por códigos. Indeferimento do processo (código 130), quando 

o contrato não se enquadra nas modalidades passíveis de registro ou averbação ou já há uma 

anterioridade ou registrada pelo INPI. Inexistente (código 140), quando a petição protocolada foi 

apresentada fora do prazo legal ou não houve pagamento da petição. Processo arquivado (código 185) 

ocorre quando não há protocolado a petição e cumprimento de exigência no prazo de 60 dias, 

apresentação e distrato ou desistência e a emissão e certificado de averbação (código 350), quando a 

documentação apresentada atendeu os requisitos formal e técnico, há a emissão de certificado (INPI, 

2023).  

Os dados atuais da AECON constam as decisões finais proferidas pelo INPI relativas aos 

processos, desta forma, consoante ilustra a tabela 1, os números de decisões mensais são superiores 

ao de requerimentos de averbação ou registro de contratos de tecnologia. Todavia, a verificação pelos 

dados apresentados nos últimos relatórios do INPI ratifica que quantidade de decisões de 

indeferimento, arquivamentos e inexistentes vem diminuindo consideravelmente, o passo que os 

deferimentos dos pedidos de averbação ou registro vem aumentando. 
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Tabela 1 – Registros e decisões de contrato de tecnologia, 2023 

Contratos de Tecnologia 
 

Jan 

 

Fev 

 

Mar 

 

Abr 

 

Mai 

 

Jun 

 

Jul 

 

Ago 

 

Set 

 

Total 

Requerimentos 

Averbação/Registro³ 
65 44 98 68 79 73 97 111 71 706 

Decisões4 145 96 72 103 102 76 98 134 109 935 
Averbações5 130 89 65 62 90 60 75 106 75 752 
Indeferimentos - - 3 - - - 1 3 1 8 
Arquivamentos 12 7 2 36 9 16 20 24 32 158 
Inexistente 3 - 2 5 2 - 2 1 1 17 

Fonte: INPI (2023) 

 

Quanto aos números divulgados referentes às decisões estabelecidas pela Coordenação Geral 

de Contratos de Tecnologia Do Instituto Nacional de propriedade Industrial, estão relacionados 

somente para arquivamentos, averbações e indeferimentos, ou seja, não afere como depósitos as 

petições de cumprimentos de exigências (código 412) e outras petições (código 423). 

Conforme estipulado pelo artigo 211 da Lei de Número 9.279/96 de Propriedade Industrial, o 

INPI realizará o registro ou averbação de contratos que envolvam a transferência de tecnologia, de 

modo que produzam efeitos em relação a terceiros. 

O Gráfico 2 apresenta o percentual de averbação dos contratos de transferência de tecnologia 

das Universidades cedentes. Assim, pode-se observar que a maioria dos contratos até 2023 não foram 

averbados, 64% (57 registros); enquanto apenas 36% (32 registros) forma averbados. Nessa 

perspectiva, também menciona Parra et al. (2020) que com o progresso econômico e avanço 

tecnológico, o mercado aplicou alterações no procedimento do INPI para o registro e averbação dos 

contratos de transferência de tecnologia. Nesse contexto, a redução da intervenção estatal está 

associada a um maior crescimento econômico e tecnológico. 

Na distribuição por averbação há uma diferença significativa, uma vez que os percentuais de 

contratos não averbados é maior, isso significa que, as decisões estão avaliadas como indeferimento, 

arquivamentos ou inexistentes. 
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Gráfico 2 – Percentual de averbação dos contratos de tecnologia, no período de 1974-2023

 

Fonte: Próprio Autor, a partir de dados do INPI (2023). 

 

Para Pereira (2003 apud FLORES, 2003), um bom contrato de tecnologia deve ser bilateral, 

legal do ponto de vista dos requisitos, possuir objetivos específicos e utilizar cláusulas que 

resguardem, transfiram, conservem, modifiquem ou extingam direitos. Existem várias modalidades 

de contratos de transferência de tecnologia, incluindo licenciamento, parcerias de pesquisa e 

desenvolvimento, e contratos de transferência de material. Cada modalidade tem suas próprias 

características, benefícios e desafios, e a escolha da modalidade correta depende de uma série de 

fatores, incluindo a natureza da tecnologia, o estágio de desenvolvimento, o mercado potencial e a 

capacidade da entidade receptora de desenvolver e comercializar a tecnologia. 

O Gráfico 3, na tabulação dos dados de contratos de tecnologia por categoria contratual, 

considerou-se todas as categorias que foram objeto de registro, para os quais há predomínio da 

categoria Serviço de Assistência Técnica e Científica 61% (59 registros), sendo 29% (17 registros) 

averbados. 

Considerando que, em um mesmo contrato, o INPI permite que a empresa registre mais de 

uma categoria contratual, como consequência, o número total de contratos por categorias é maior que 

o número total de contratos registrados. Assim, os contratos que incluem objetos nas modalidades de 

aquisição de conhecimento (Exploração de Patente, Fornecimento de Tecnologia e Uso de 

Marca),  foram responsáveis por 38% (36 registros), sendo 2 contratos com 2 categorias (Exploração 

de Patente e Fornecimento de Tecnologia), 1 contrato também com 2 categorias (Uso de Marca e 

Fornecimento de Tecnologia), 2 contratos com 3 Categorias (Uso de Marca, Exploração de Patente e 

Fornecimento de Tecnologia) e os de Cooperação Técnico-Industrial corresponderam apenas a  1% 
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(1 registro). 

As variáveis investigadas neste estudo prospectivo sobre contratos de transferência de 

tecnologia podem incluir, entre outras, a eficácia das diferentes modalidades contratuais na facilitação 

da transferência tecnológica, o impacto desses contratos no progresso e inovação tecnológica, a 

adequação dos acordos às necessidades e capacidades das partes envolvidas, além da conformidade 

dos contratos com as leis e regulamentos relativos à propriedade intelectual. 

 

Gráfico 3 – Registros de contratos de tecnologia por categoria 

 

Fonte: Próprio Autor, a partir de dados do INPI (2023). 

 

A Tabela 2 apresenta o número total de contratos registrados no INPI, no período de 1974 a 

2023, segundo o país de origem das Universidades cedentes. Ademais, também estão os dados que 

compuseram o resultado, que são: posição, país, quantidade de registros, percentual de participação 

e o percentual de averbados. O Brasil lidera o ranking com 30 contratos de tecnologia registrados 

(33,33%) em relação ao total, sendo 40% averbados. Os Estados Unidos ocupam a 2ª posição, com 

uma participação de 31,11% (28 contratos). A Itália assume a 3ª posição com 7,7% (7 contratos), uma 

diferença significativa em relação ao Brasil e aos Estados Unidos. Os países que mais se destacaram 

com o quantitativo de registros de contratos de tecnologia, foram os que tiveram mais contratos 

averbados e, consequentemente, o Brasil assumiu a primeira colocação com 12 contratos. 

Constata-se que os demais países possuem posições iguais devido o mesmo número de 

requerimentos de registro de contratos, Portugal e Espanha estão na 4ª posição com um percentual 

equilibrado de 4,44% (4 contratos), seguido do Japão e Bélgica na 5ª posição com 3,33% (3 
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contratos), na penúltima colocação assumindo a 6º posição com 2,22% (2 contratos), Alemanha, 

Canadá, Austrália e os últimos colocados na 7 º posição do ranking com apenas 1 registro, 

representando 1,11% França, Suécia, Venezuela, África do Sul e Federação da Rússia. 

Países como Canadá, Suécia e África do Sul tiveram 100% dos contratos averbados, em 

contrapartida, Espanha, Alemanha, França, Venezuela e Federação da Rússia não tiveram contratos 

averbados no INPI, 0% (Tabela 2). 

 

Tabela 2 – Registros de contrato por país de origem do cedente, 1974-2023 

Posição País 
Quantidade de 

Registros 
Part. (%) Averbados (%) 

1º Brasil 30 33,33 40,00 

2º Estados Unidos 28 31,11 21,43 

3º Itália 7 7,78 57,14 

4º Portugal 4 4,44 75,00 

4º Espanha 4 4,44 0,00 

5º Japão 3 3,33 33,33 

5º Bélgica 3 3,33 33,33 

6º Alemanha 2 2,22 0,00 

6º Canadá 2 2,22 100,00 

6º Austrália 2 2,22 50,00 

7º França 1 1,11 0,00 

7º Suécia 1 1,11 100,00 

7º Venezuela 1 1,11 0,00 

7º África do Sul 1 1,11 100,00 

7º Federação da Rússia 1 1,11 0,00 

Total 15 90 100,00 - 

Fonte: Próprio autor, 2023. 

 

De acordo com a Tabela 3, o ranking por estado de origem da universidade cedente, 

destacaram-se São Paulo, Minas Gerais e Brasília. Estes três estados juntos foram responsáveis por 

77,33% (22 registros) de contratos de tecnologia, sendo que o São Paulo com 36,67% (22 registros) 

apresentou o maior número de registros contratados, porém apenas 27,27% (3 registros) destes foram 



52 
 

averbados. Minas Gerais conquistou a 2ª posição, a participação de 26,67% (8 registros) nos contratos 

requeridos a partir de 2005, trazendo também um percentual baixo de averbados, 37,50% (3 

registros). Brasília ocupa a 3ª posição, o estado dispõe do resultado de 10% (3 registros) sendo 

66,67% (2 registros) no número de contratos averbados, frente a 2022. 

No que tange os demais estados, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul e Paraíba estão na 4º 

posição com a mesma quantidade de contratos 6,67% (2 registros) cada. Convém ressaltar que, Rio 

de Janeiro e Paraíba possuem 50% (1 registro) de contrato averbado e Rio Grande do Sul 0%. 

Na 5ª posição, estão empatados os estados de Goiás e Maranhão com 3,33% (1 registro) do 

total, porém foram os estados com melhor performance, expressa pelo resultado de 100,00% no 

número de registros de contratos averbados (Tabela 3). A partir desta análise, pode-se concluir que 

existem diversos desafios associados à transferência de tecnologia da Universidade para o setor 

produtivo, uma realidade observável na maioria das Universidades do Brasil. De acordo com o que é 

citado por Diniz et al. (2020), os resultados da pesquisa indicam que o processo de transferência é 

prejudicado em situações de menor flexibilidade nas regras relacionadas à Transferência de 

Tecnologia (TT) e pela ausência de políticas de incentivo no ambiente universitário. 

Contudo, essa conclusão está restrita ao recorte dos termos de busca utilizados nesta pesquisa, 

sendo necessário um estudo mais aprofundado para alcançarmos conclusões mais concretas. 

 

Tabela 3 – Registros de contrato por estado de origem do cedente, 1974-2023 

Posição Estado 
Quantidade de 

Registros 
Part. (%) Averbados (%) 

1º São Paulo 11 36,67 27,27 

2º Minas Gerais 8 26,67 37,50 

3º Brasília 3 10,00 66,67 

4º Rio de Janeiro 2 6,67 50,00 

4º Rio Grande do Sul 2 6,67 0,00 

4º Paraíba 2 6,67 50,00 

5º Goiás 1 3,33 100,00 

5º Maranhão 1 3,33 100,00 

Total 8 30 100,00 - 

Fonte: Próprio autor, 2023. 
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As recomendações que também são apresentadas na conclusão de Diniz et al. (2020), fazem 

parte de um amplo conjunto de necessidades atuais das universidades brasileiras. Entretanto, enfatiza 

quanto à sua contribuição teórica pesquisa avança ao identificar fatores críticos na transferência de 

tecnologia entre a Universidade e a Empresa (U-E), contribuindo para esclarecer como elementos do 

contexto universitário impactam o desempenho desse processo. Este é um tema de pesquisa avaliado 

como contemporâneo e relevante. 

Conforme pode ser observado na tabela 4, as universidades com maior registro de contratos 

de tecnologias, assumindo o papel de cedentes, prestadores de serviços que oferecem a tecnologia. 

Pode-se verificar que a cedente com maior número de registros é a Universidade de Denver 

(Seminário Do Colorado) nos Estados Unidos, representando 12,36% (11 registros) na categoria 

contratual (Serviço de Assistência Técnica e Científica), contudo 100% destes registros não foram 

averbados. Percebe-se que nesse período já existia a necessidade de efetivar a transferência de 

tecnologias desenvolvidas na ICTs, porém o processo ainda era considerado frágil, não atendendo os 

requisitos e formalidades para averbar um contrato. 

Observa-se de acordo com a Tabela 4 que, dos resultados encontrados, 1 (um) contrato de 

tecnologia foi do Maranhão, foi registrado pela Universidade Federal do Maranhão (UFMA). Trata-

se de um registro realizado em 2017, no entanto só adquiriu o certificado de averbação em 2021. A 

cessionária é o grupo Fleury dispondo como setor Laboratórios clínicos (86.40-2-02), modalidade 

contratual exploração de patente, possuindo como objeto (EP Licença Exclusiva da Patente 

BR1020140030336), para desenvolvimento e fabricação de kit de classificação de amostras tumorais. 

 

Tabela 4 – Registros de contrato por universidades cedente, 1974-2023 

Posição Nome Cedente Quantidade 
Part. 

(%) 

1º Universidade de Denver (Seminário Do Colorado) 11 12,36 

2º Universidade Estadual de Campinas 7 7,87 

3º Universidade de Parma 4 4,49 

3º Universidade Federal de Minas Gerais 4 4,49 

4º Fundação Universidade de Brasília 3 3,37 

5º Instituto Pedro Nunes e Fundação da Universidade de Lisboa 2 2,25 

5º Universidade de Utah 2 2,25 

5º Universidade de Ghent 2 2,25 

5º Universidade de São Paulo 2 2,25 



54 
 

5º Universidade Federal de Lavras 2 2,25 

5º Universidade de Bolonha 2 2,25 

5º Universidade Federal do Rio de Janeiro 2 2,25 

5º Universidade Federal da Paraíba 2 2,25 

5º Universidade de Ibaraki Faculdade de Eng. 2 2,25 

5º Universidade Of Virginia 2 2,25 

5º Universidade de Massachusetts 2 2,25 

5º Universidade Federal de Goiás 2 2,25 

5º Fundação Universidade Federal de Pelotas 2 2,25 

6º Universidade Técnica Renania Westfalia 1 1,12 

6º Universidade Federal de São Paulo 1 1,12 

6º Universidade de Cantabria 1 1,12 

6º James Cook University / Universidade Federal de Minas Gerais 1 1,12 

6º Instituto Superior Técnico Of Universidade Técnica de Lisboa E 

Partex Services Portugal 
1 1,12 

6º Universidade de Indiana 1 1,12 

6º Universidade do Texas - em Austin 1 1,12 

6º Universidade de Las Palmas de Gran Canaria 1 1,12 

6º Universidade de Cape Town 1 1,12 

6º Universidade de Los Andes - Unidade de Inovacion Tecnológica 1 1,12 

6º Aisin Seiki CO., LTD 1 1,12 

6º Magotteaux International S.A 1 1,12 

6º Universidade Técnica de Lisboa 1 1,12 

6º Universidade de Nebraska 1 1,12 

6º Universidade de Houston 1 1,12 

6º School Of Hotel Administration da Universidade de Cornell 1 1,12 

6º Universidade Estadual da Flórida 1 1,12 

6º Universidade "Colorado School Of Mines" 1 1,12 

6º Universidade Federal de Juiz de Fora –UFJF 1 1,12 

6º Universidade de Queensland 1 1,12 

6º Universidade de Cornell 1 1,12 
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6º Universidade de Rhode Island 1 1,12 

6º Universidade Federal do Maranhão 1 1,12 

6º Universidade de Alicante 1 1,12 

6º Universidade Lomonosov 1 1,12 

6º Universidade de Tecnologia de Compiegne – UTC 1 1,12 

6º Universidade Politécnica de Valência 1 1,12 

6º Universidade de Tulsa 1 1,12 

6º Universidade Técnica de Lulea 1 1,12 

6º Universidade de Turin 1 1,12 

6º Universidade de Hamburgo – Alemanha 1 1,12 

6º Fundação Universidade Federal do ABC/Fundação Universidade 

Federal de São Carlos 
1 1,12 

6º Universidade do Colorado em Boulder 1 1,12 

6º Universidade de Ottawa 1 1,12 

Total 52 89 100 

Fonte: Próprio autor, 2023. 

 

Ademais, é importante ressaltar as limitações no processo de busca dos contratos de 

tecnologias na base do INPI, com destaque para o ponto de que é limitado realizar uma análise mais 

aprofundada dos contratos encontrados, pois somente são apresentadas no resultado as seguintes 

informações: número do pedido; data de depósito; requerente; protocolo; categoria contratual; nome 

cedente; país cedente; nome cessionária; país cessionária; setor cessionária; petições e publicações. 

Desta forma, contribuiu para os entraves da pesquisa, tendo em vista que a busca de anterioridade 

disponibilizada contém informações restritas sobre o registro, o que dificulta uma melhor 

compreensão das funcionalidades do contrato e que está sendo planejado. 

7.2 Manual de boas práticas de gestão para o processo de transferência de tecnologia –NIT 

UFMA 

A partir do levantamento realizado por meio do estudo prospectivo realizado junto ao INPI, 

outras ICTs e em sites científicos referente aos contratos de transferência de tecnologia relacionados 

às universidades cedentes, foi elaborado um manual no intuito de demonstrar de forma sucinta 

melhorias e propor boas práticas de gestão para o processo de transferência de tecnologia do Núcleo 
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de Inovação Tecnológica da Universidade Federal do Maranhão- NIT UFMA, de acordo com a 

necessidade e demandas do núcleo. 

No primeiro momento, a estrutura do manual foi ilustrada em documento simples, na 

ferramenta Canva, com a definição do sumário e dos conceitos que foram apresentados e para 

singularizar o manual, definiu-se pela paleta de cores da identificação visual da UFMA. 

O começo do manual é representado por uma introdução que apresenta os objetivos dos 

contratos de tecnologia como dispositivo de promoção e desenvolvimento do processo de 

transferência de tecnologia do NIT UFMA, para melhor compreensão acerca da importância da 

utilização das diretrizes para um modelo de gestão com qualidade. 

Outro ponto a ser abordado é o passo a passo referente à negociação entre as partes 

(universidade-empresa), iniciando com a política de inovação da UFMA, as funcionalidades e 

instruções do modelo de contrato de tecnologia conforme as demandas do mercado. 

Tendo em vista o modelo ideal para negociação de uma tecnologia, foi adotado boas práticas 

para solução dos problemas nos processos de tecnologia, criando assim um padrão mais simples e 

enxuto de todas as diretrizes pertinentes ao processo de transferência de tecnologia. 

Diversas empresas de diferentes setores se beneficiam dessas parcerias. A transferência de 

tecnologia é uma maneira importante para as empresas internalizarem a inovação tecnológica em seu 

processo produtivo, para se manterem competitivas, agregar valor aos seus produtos/serviços e gerar 

riqueza, tal como demonstrado no Manual de Boas Práticas de Transferência de Tecnologia 

(MENDES et al, 2024): 

 A Ânima Educação é um dos maiores grupos de ensino superior privado do Brasil. Eles 

implementaram um modelo acadêmico único chamado de Ecossistema Ânima de 

Aprendizagem, que proporciona aos estudantes uma compreensão global do conhecimento. 

Além disso, eles criaram o Ânima Lab Hub, uma rede de laboratórios temáticos que promove 

a inovação de base tecnológica para aceleração de projetos docentes e discentes, com foco no 

empreendedorismo. 

 ArcelorMittal, líder em produção de aço na América Latina, tem sido pioneira em várias 

inovações. Eles foram a primeira siderúrgica da região a ter um processo de produção do aço 

integrado e a iniciar a produção de carvão vegetal a partir de fontes renováveis1. Além disso, 

eles lançaram o primeiro laboratório de inovação aberta no mundo, o Açolab, que já 

desenvolveu mais de 120 projetos em conjunto com as áreas de negócio 

 A Uber revolucionou o mercado de transporte ao criar um aplicativo que conecta motoristas 

e passageiros de forma rápida e conveniente 
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 A Netflix começou como um serviço de aluguel de DVDs e evoluiu para se tornar uma das 

principais plataformas de streaming do mundo, produzindo conteúdo original e mudando a 

maneira como as pessoas consomem filmes e séries 

 A Tesla é conhecida por sua inovação tecnológica no setor automotivo. Com a produção de 

veículos elétricos de alta performance e a expansão para o mercado de energia solar, a empresa 

tem impactado positivamente o meio ambiente e a indústria automobilística 

 Esses são apenas alguns exemplos de como as empresas podem se beneficiar da colaboração 

com NITs. A natureza exata dos benefícios pode variar dependendo das circunstâncias 

específicas de cada empresa e NIT. 

7.3 Diretrizes e etapas para se iniciar uma parceria com um núcleo de inovação tecnológica 

(NIT) 

Ritter e Torkomian (2013) afirmam que o aprimoramento da transferência de tecnologia 

requer ações como políticas institucionais em PI e TT, gestão eficiente, definição clara de processos, 

uso de instrumentos jurídicos adequados e agilidade nos trâmites internos das ICTs. Para estabelecer 

uma parceria entre NITs e empresas, as etapas a seguir são essenciais: 

 

 Identificar um NIT Relevante: Pesquisar NITs em áreas tecnológicas de interesse. 

 Entrar em Contato com o NIT: Enviar proposta ou solicitar reunião. 

 Discussão e Negociação: Negociar termos financeiros e legais da parceria. 

 Formalização da Parceria: Formalizar com um contrato de transferência de tecnologia. 

 Implementação da Parceria: Realizar a transferência de tecnologia e atividades conjuntas. 

Essas diretrizes podem variar conforme a situação, e é recomendável buscar orientação de 

especialistas em parcerias entre NITs e empresas. 
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8 IMPACTOS 

Esse estudo influenciará de maneira direta a interação entre dois atores fundamentais do 

tríplice hélice: a universidade e a empresa. Isso será alcançado por meio da aplicação de estratégias 

de negociação voltadas para o estabelecimento de parcerias entre essas entidades. Além disso, terá 

um impacto indireto na sociedade, uma vez que as inovações resultantes, ao entrarem no mercado, 

contribuirão para aprimorar o padrão de vida das pessoas. 

O modelo da Tríplice Hélice descreve a interação entre três atores principais no ecossistema 

de inovação: a universidade, a indústria (empresas) e o governo. A interação entre a universidade e a 

empresa é um componente crucial deste modelo, Universidades são centros de pesquisa e 

desenvolvimento, gerando novas ideias e inovações. Elas desempenham um papel crucial na 

formação de recursos humanos altamente qualificados e na produção de conhecimento científico e 

tecnológico. 

Empresas, por outro lado, têm a capacidade de transformar esse conhecimento em produtos, 

serviços ou processos inovadores. Elas trazem uma perspectiva comercial e prática para a inovação, 

focando em áreas que têm potencial de mercado. A interação entre universidades e empresas pode 

ocorrer de várias maneiras: 

 Transferência de Tecnologia: As universidades podem licenciar suas inovações para 

empresas, que então as comercializam. Isso pode envolver a criação de spin-offs universitários 

ou a venda de patentes para empresas existentes. 

 Pesquisa Colaborativa: Universidades e empresas podem colaborar em projetos de pesquisa. 

Isso permite que as empresas acessem a expertise e os recursos das universidades, enquanto 

as universidades podem se beneficiar do conhecimento prático e do financiamento das 

empresas. 

 Formação de Recursos Humanos: As empresas podem se beneficiar da formação de recursos 

humanos nas universidades, seja contratando graduados ou colaborando em programas de 

treinamento e desenvolvimento. 

 Consultoria e Serviços de P&D: As universidades podem oferecer consultoria e serviços de 

P&D para empresas, ajudando-as a resolver problemas técnicos ou a desenvolver novas 

tecnologias. 

 Espera-se que o estudo, cujo principal produto foi o Manual de Boas Práticas de Gestão para 

o processo de transferência de tecnologia - NIT UFMA (material didático), contribuirá para a 

comunicação e estreitamento dos laços entre os agentes do tríplice hélice da inovação: 

empresa e universidade. Por conseguinte, que isso proporcione a viabilidade de novas 
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transferências de tecnologia. 

Previu-se ainda que esta pesquisa esteve linhada com os desdobramentos do estudo 

prospectivo sobre contratos de tecnologia em universidades, especialmente ao avaliar os efeitos da 

inovação da produção de transferência de tecnologia e na condução de negociações apropriadas. 

Em suma, concentrar esforços na divulgação da propriedade intelectual dos NITs e outros 

ambientes de inovação para as empresas resultará em benefícios não apenas para os detentores dessas 

propriedades, que obterão retorno financeiro pelo tempo dedicado às suas pesquisas e produtos, mas 

também para a sociedade, que poderá aproveitar os benefícios oportunos dessas tecnologias. 

 

 

 

 



60 
 

9 PRODUTOS DO TCC 

Os produtos que foram e serão gerados a partir desta pesquisa, em conformidade à Cartilha 

do PROFNIT de Produtos Técnico-tecnológicos e bibliográficos são: 

 

1) Matriz de SWOT (FOFA) (Apêndice A); 

2) Diagrama do Modelo de Negócio CANVAS (Apêndice B); 

3) Artigo em avaliação ou já publicado por revista Qualis B3 ou mais da área do PROFNIT 

(Apêndice D); 

4) Texto Dissertativo no formato mínimo do PROFNIT Nacional. 

5) Produto técnico-tecnológico da listagem a seguir: 

 Manual de boas práticas de gestão para o processo de transferência de tecnologia – 

NIT UFMA (Apêndice C). 
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10 CONCLUSÃO 

A transferência de tecnologia é um processo complexo que envolve a transmissão de 

conhecimentos técnicos, métodos de fabricação, tipos de equipamentos e outras habilidades para o 

desenvolvimento e a produção de bens e serviços. No contexto universitário, essa transferência 

geralmente ocorre quando uma descoberta ou inovação feita em um ambiente acadêmico é 

desenvolvida e comercializada por uma entidade externa. 

O estudo prospectivo sobre os contratos de transferência de tecnologia de universidades e suas 

respectivas modalidades junto ao Instituto Nacional de Propriedade Industrial (INPI) é uma análise 

abrangente que visa entender e avaliar as variáveis envolvidas nesse processo. Com a finalidade de 

atingir o objetivo do estudo, foi conduzido inicialmente um estudo prospectivo, mediante pesquisas 

de registros de contratos de transferência de tecnologia de universidades e suas respectivas 

modalidades, previamente registrados na base de dados do INPI. A quantidade de transferências de 

tecnologia constitui um indicador significativo para avaliar o grau de interação entre universidades e 

empresas. Analisando os resultados obtidos, foi possível concluir que no período de 1974 a 2023 

apenas 89 contratos de tecnologia foram registrados por universidade e somente 32 são averbados. 

Ademais, foi possível analisar o fluxo do processo, entraves e potencialidades na área de 

gestão de Transferência de Tecnologia de forma a constatar que essa interação entre três atores 

(hélices): o governo, a universidade, as empresas ainda representam um desafio a ser superado na 

maioria das instituições. Deste modo, os contratos de transferência de tecnologia surgem como um 

recurso de grande valor para promover essa interação entre universidade-empresa, relacionando os 

conceitos de propriedade intelectual, inovação e transferência de tecnologia. No entanto, é importante 

destacar que existem limitações nas conclusões do estudo prospectivo. Isso ocorre devido às 

restrições nas informações fornecidas pelo INPI durante a pesquisa de registros de contratos de 

transferência de tecnologia, o que impossibilita uma análise mais aprofundada dos resultados. 

Especificamente, as petições, publicações e a implementação de funcionalidades, como a aplicação 

dos códigos de serviços e despacho, não podem ser analisadas de maneira mais criteriosa. Isso impede 

uma compreensão detalhada das aplicações para as quais a proteção está sendo solicitada. 

Por outro lado, há várias potencialidades na área de gestão de Transferência de Tecnologia. A 

transferência de tecnologia pode promover a inovação, o desenvolvimento econômico e a 

competitividade. Além disso, o registro de contratos de transferência de tecnologia no INPI garante 

a proteção dos direitos de propriedade intelectual e proporciona segurança jurídica para as partes 

envolvidas. 

A análise do fluxo dos processos registrados junto ao INPI é um processo complexo e 
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desafiador, mas também cheio de oportunidades. É essencial para garantir a eficácia e a legalidade da 

transferência de tecnologia, bem como para promover a inovação e o desenvolvimento tecnológico. 

Cumprindo o 3º objetivo proposto neste trabalho, foi elaborado manual de boas práticas de 

gestão para o processo de transferência de tecnologia, que visa estabelecer um contrato direcionado, 

simplificando os trâmites burocráticos de maneira a atender às exigências do processo de negociação 

de transferência de tecnologia do NIT UFMA. 

Com o intuito de proporcionar melhores métodos por meio do manual de boas práticas, ao 

maximizar as interações e parcerias entre organizações da cadeia produtiva e universidades, contribui 

para superar obstáculos, otimizando o tempo, atendendo às demandas de gerenciamento de ICTs, 

simplificando procedimentos internos e externos, proporcionando celeridade e segurança aos pedidos 

submetidos ao INPI, minimizando erros, gerenciando demandas e contribuindo para uma prestação 

de serviços mais eficiente e eficaz. 

Além dos benefícios de uso do manual de boas práticas de gestão para o processo de 

transferência de tecnologia para a solução de problemas, os ganhos são ainda maiores quando se 

considera uma análise precisa e a especificação adequada dos serviços prestados e dos produtos 

tecnológicos desenvolvidos pelo NIT UFMA, são fundamentais para garantir o êxito do manual 

esperado em todo processo. Após a finalização do manual, será publicado no site da Universidade 

Federal do Maranhão (UFMA). 

Essa interação é benéfica para ambos os lados. As universidades podem ver suas inovações 

sendo aplicadas na prática e gerando impacto na sociedade, enquanto as empresas podem se manter 

na vanguarda da inovação e melhorar sua competitividade. Além disso, essa colaboração pode levar 

a avanços tecnológicos que beneficiam a sociedade como um todo. 

Diante do exposto, é explícito o alcance dos objetivos estabelecidos na pesquisa. Ademais, é 

válido ressaltar que os resultados deste estudo estão em andamento, contudo, a implementação dessa 

tecnologia terá um impacto significativo, possibilitando a captação de recursos para UFMA e 

aprimorando a eficácia na realização e obtenção dos resultados esperados nas negociações 

relacionadas aos contratos de transferência de tecnologia. 

 



63 
 

11 PERSPECTIVAS FUTURAS 

A implementação do Manual de boas práticas de gestão para o processo de transferência de 

tecnologia trará melhorias significativas no processo de transferência de tecnologia na Coordenação 

de Transferência de Tecnologia, Capacitação e Difusão-CTCD/AGEUFMA em relação ao 

acompanhamento de processos de contratos de TT. O Manual poderá ser aperfeiçoado com a inclusão 

de novas funcionalidades visando futuras demandas geradas na área da inovação. Tendo em vista que, 

no decorrer do desenvolvimento desta pesquisa, surgiram questões relacionadas ao desenvolvimento 

do estudo prospectivo levando em consideração os quesitos de informações detalhadas e consistentes 

referentes aos itens de petições e publicações e a implementação de funcionalidades como aplicações 

dos códigos de serviços e de despacho. 

Recomenda-se também realizar um estudo de prospecção tecnológica (foresight, 

roadmapping) para estruturar a contribuição deste trabalho, bem como das boas práticas de 

transferência de tecnologia em geral, na gestão das transferências de tecnologia dos NITs. Esse estudo 

envolveria a análise dos cenários anteriores e a construção de projeções para o período subsequente 

à aplicação das estratégias. 

É oportuno ainda, que este estudo estimule a realização de novas pesquisas relacionadas à 

gestão da transferência de tecnologia e que contribua para ressaltar a importância das negociações 

nos contratos de TT. Considera-se que, colaborando para a resolução antecipada de muitos obstáculos 

identificados, a execução do manual de boas práticas nos setores responsáveis pela gestão da inovação 

desempenha um papel fundamental. Contudo, a expansão contínua da inovação, há uma demanda 

crescente por alternativas que aprimorem de maneira padronizada e eficiente o gerenciamento da 

propriedade intelectual. 

As universidades devem se comprometer com a avaliação e melhoria contínua de seus 

processos de gestão de transferência de tecnologia. Isso pode envolver a coleta e análise de dados 

sobre o desempenho do processo, a realização de auditorias internas e a implementação de melhorias 

com base nos resultados. Essas estratégias podem ajudar as universidades a melhorar a eficácia e 

eficiência de seus processos de transferência de tecnologia, promovendo a inovação e o 

desenvolvimento tecnológico. 

Em conclusão, a boa prática na troca de tecnologia entre universidades e empresas é crucial 

para promover a inovação, o desenvolvimento tecnológico e a colaboração entre o setor acadêmico e 

a indústria. É um componente vital do ecossistema de inovação e desempenha um papel importante 

na condução do progresso tecnológico e econômico. 
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APÊNDICE A – Matrix FOFA (SWOT) 

 AJUDA ATRAPALHA 

INTERNA 

(Organização) 

 

FORÇAS: 

● Quadro de pessoas 

qualificadas. 

● Gestores apoiadores. 

● Parceiras com a Fundação 

de Apoio.  

● Maior controle das 

informações na gestão 

dos processos de 

transferência de 

tecnologia. 

● Transferência de 

tecnologia mais 

eficientes. 

● Desenvolvimento de 

habilidades. 

● Economia de recursos 

materiais e humanos. 

 

 

 

FRAQUEZAS: 

● Dificuldade de valoração de 

tecnologias. 

● Conexão falha entre atores. 

● Demora na aprovação de 

contratos para licenciamento. 

● Dificuldade de entendimento 

entre o setor jurídico e os autores. 

● Elaboração de plano de trabalho 

da tecnologia desenvolvida. 

● Dificuldade na gestão da receita 

da tecnologia. 

● Quadro reduzido de 

colaboradores. 

 

 

 

EXTERNA 

(Ambiente) 

 

OPORTUNIDADES: 

● Divulgação de 

propriedade intelectual 

protegida. 

● Acordos de colaboração 

técnica com outras 

instituições e empresas. 

● Disseminação do uso da 

TI para inovação na 

Administração Pública. 

● Contratos de P&D. 

● Surgimento de novos 

mercados e tecnologias. 

● Promoção de rede de 

contatos. 

 

 

 

AMEAÇAS: 

● Ambiente político instável. 

● Economia instável. 

● Ataques eletrônicos na 

integridade e segurança da rede.  

● Falta de engajamento entre os 

autores. 

● Ineficiência na valoração de 

tecnologia. 

● Burocracia jurídica. 

 

 

 

 

 

Fonte: Próprio autor, 2023.
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APÊNDICE B – Modelo de Negócio CANVAS 
 

Parcerias Chave: 

● Agência de Inovação, 

Pesquisa, Pós-Graduação, 

Empreendedorismo e 

Internacionalização 

(AGEUFMA). 
● Coordenação de 

transferência de tecnologia, 

capacitação e difusão 

CTCD/AGEUFMA. 
● Mestrado Profissional em 

Propriedade Intelectual e 

Transferência de 

Tecnologia para a 

Inovação. 
● Coordenação de 

prospecção e redação de 

patentes 

CPRP/AGEUFMA 

Atividades Chave: 

● Elaboração dos requisitos funcionais e 

de documentos metodológicos para 

subsidiar a transferência de tecnologia. 
● Elaboração e envio do questionário sobre 

as percepções para os inventores. 
● Análise dos dados obtidos. 
● Elaboração do RTC. 
● Obtenção de dados sobre os ganhos 

adquiridos com o produto tecnológico. 

Proposta de Valor: 

 

● Analisar o fluxo do 

processo de 

transferência de 

tecnologia da 

Universidade Federal 

do Maranhão, 

auxiliando a Agência 

de Inovação, 

Pesquisa, Pós-

Graduação, 

Empreendedorismo e 

Internacionalização 

(AGEUFMA) e 

aperfeiçoar o 

cumprimento dos 

normativos vigentes 

sobre a temática. 
 

Relacionamento: 

 

● Vitrine tecnológica. 
● Site. 
● Redes Sociais. 

 

Segmento de Clientes: 

 

● Empresas parceiras. 
● Mercado externo. 
● Instituições parceiras. 

Recursos Chave: 

● Obtenção de dados sobre o fluxo dos 

processos de transferência e tecnologia. 
● Relatórios técnicos. 
● Contatos dos servidores da AGEUFMA. 
 

Canais: 

● Publicização na vitrine 

tecnológica da UFMA. 
● Divulgação nas páginas oficiais 

da UFMA (site, redes sociais, 

plataformas de envio de 

documentos). 
● Consultoria e Assessoria 
● Contrato de P&D 
● Fundo de pesquisa 
● Compra de uma licença/patente. 

Estrutura de Custos: 

● Planejamento.  
● Projeto e execução. 
● Marketing. 

Fontes de Receita: 

● Recurso da própria ICT. 
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APÊNDICE C – Manual de boas práticas de gestão para o processo de transferência de 

tecnologia – NIT UFMA 
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APÊNDICE D – Artigo Submetido 
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ANEXO A – Declaração do demandante 

 



110 
 

 

ANEXO B- Declaração ou ofício de recebimento do demandante 

 


